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5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇA.O DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 15~ Reunião, em 10 de outubro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Arno Damiani 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM'SEPRE­
SENTES OS SRS, SENADORES: 

Helvídio Nunes - João Lobo - Car!os Alberto -
Amir Gaudêncio- Luiz Cavalcante- Mata-Machado 
- Arno Damiani. 

O SR. PRESIDENTE (Arno Dim-iani) - -~- list_a de 
presença acusa o Comparecimento de 7 Srs. Senadores. 
Não hã, portanto, número regimental para abertura da 
sessão. 

Nos termos do§ 29 do art. 180 do Regimento Interno, 
o expediente que se encontra sobre a mesa serâ_despa­
chado independentemente de leitura. 

A Presidência designa para a sessão ordinária da pró­
xima segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Trabalhos das cOmissõe's 

O SR. PRESIDENTE (Awo Dimiani)- Estã encer­
rada a sessã.o. 

(Levanta-se a reunião às 14 horas e 50 minuros.) 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOS TERMOS DO 
§ 2• DO ART. 180 DO REGIMENTO INTERNO 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 
De agradecimento de comunicações: 

N9 456/86 (n9 635/86, na origem), de g do corrente, re­
ferente à aprovação das matérias Constantes das Mensa-

gens Presidenciais n"'s 160, 167, 180, 349,-435, 442, 446, 
457, 460, 463, 464, 467, 479 e 525, de 1986. 

COMISSÃ.O DE ASSUNTOS REGIONAIS 
(") Ata da 2• Reunião, realizada em 

15 de maio de 1985 

As 10 húras do dia 15 de maio de 1985, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Assuntos RegionaiS~ ria Ala 
Senador Alexandre Costa, reúne-se a- ComiSsão de As­
suntOs Regionais do Senado Federal. Comparecem os 
Senhores Senadores: José Lins, Presidente; Cesar CRsi, 
Virgílio Tãvora, Lomanto Júnior e Cid Sampaio. Deixa 
de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Sena­
dor João Castelo. O Senhor_ Precsidente, Senador José 
Lins, ao constatar a existência de quorum regimental para 
abertura, declara instalados os trabalhos da presente reu­
nião, que,se destina a receber, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Assuntos Regionais, o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro de Estado do Interior, Doutor Ronaldo 
Costa Couto, para proferir palestra sobre as enchentes 
que-estão assolando o Nordeste brasileiro. A Presidência 
concede a palavra ao Senhor Mini_stro Ronaldo Costa 
Cout() que usa da palavra para discorrer sobre as en­
chentes que ocorrem no Nordeste. Após sua breve expla­
nação, o senhor Ministro, Doutor Ronaldo Costa Cou­
to, se coloca à disposição da Presidência e dos Senhores 
Senadores presentes para o fim de debater Q assunto 

("')_ Republicada por haver saldo com incorreções no DCN (Seç~o H), de 
JQ.JQ,85, página 4214/15. 

constante da pauta. Franqueada a palavra, usam da mes­
ma o Senhor Senador Cesar Cals, que aborda assunto de 
distribuição de sementes, alimentos, medicamentos, bem 

-- como o plano de recuperação das malhas rodoferro­
viârias do Nordeste, bem como tratamento especial para 
com os devedores de impostos e taxas relacionadas com 
a agricultura. Em seguida, usa da palavra o Senhor Sena­
dor Cid Sampaio, tratando dos problemas dos produtos 
agrícolas e dos preços mínimos à produção agrícola, 
além das endemias que, constantemente, assolam o nor­
destinO, e os Incentivos pa-ra que possam ser instaladas 
ou nlãntTdas -ãs indústrias de base no-Nordeste. Como 
terceiro debatedor, usa da palavra o Senhor Senador Al­
berto Silva, que tece considerações sobre a possibilidade 
da PETROBRÃS em financiar a matéria:.pritna asfalto 
do DNER, para que sejam recompostas as estradas fede­
rais e estaduais, bem como as vicinais, em convênio com 
os departamentos estaduais de estradas de rodagem, em 
vista de ter a PETROBRÃS enorme estoque da matêria­
prtma, que poderia ser financiada a longo prazo pela PE­
TROBRÃS_, __ s_ugerindo, ainda, ao Senhor Ministro de 
Estado o assentamento do homem do campo às margens 
dos açudes que, com essa medida, poderia haver uma co­
lheita de quatro safrasjano, bem como o refazimento 
das unidades habitacionais em zonas mais seguras das 
regiões ribeirinhas aos açudes e rios do Nordeste. Como 
quarto debatedor,- usa da palavra o Senador Lomanto 
Júnior, que demonstra a sua ceticidade qua-nto à chegada 
de recursos para o Nordeste, afirmando que, enquanto o 
ExecutivO Federal determinou recursos à construção da 
ltaipu, dez por cento desses recursos correspondem à 
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destinação de verbas para o_ Nordeste durante setenta 
anos, vislumbrando, no máximo, uma tênue luz ao final 
de um imenso túnel, que traga, na realidade, soluções 
para o Nordeste brasileiro, conclamando o Senhor Presiw 
dente da RepúbliCa--a resgatar a divida que o País tem 
para com o nordestino, Passa a usar da palavra o Senhor 
Senador_ Carlos ALberto, que disse acreditar na possibi­
lidade do Nordeste, mas inac~itando a prática de uma 
polític<l paternalista com relação ao Nordeste, porém 
que se dê à região apenas o que de direito tem, visto ser 
uma região que é alta produtora de petróleo, geradora de 
divisas para a nossa balança de pagamentos com o exte-­
rior, solicitando, ainda, ao Senhor Ministro de Estado 
que não venham mais ocorrer, que seja, o selamento dos 
poços abertos pela PETROBRÁS em busca de_ petróleo, 
frisando que tal prática é prejudicial à região e, em con· 
vênia com o Ministéfio das Minas e Energia fossem bus· 
cados recursos para o aproveitamento dos poços que ge· 
rassem água, em virtude de as cooperativas e os particu· 
lares não terem recursos para tal medida. __ Usa da palavra 
o Senador Virgflio Távora, qUe informa ter tari1bém per· 
corrido o Nordeste, verificando o estado de promiscui­
dade entre os nordestinos, vítimas do presente flagelo, 
consta tanto, dentre outros, a falta de alimentos, de medi­
camentos, constatando o racionamento de tudo, o devas­
tamento de plantações, preocupando-se o Senador cea­
rense com o grau de assistência ã ser prestada aos flage­
lados, concluindo por apelar ao Ministro do Interior 
que, em ação con]Uilta-·com_o_ Ministério das Minas e 
Energia recupere a malha rodoferroviária do N ardeste 
Após o último orador, usa da palavra o Senhor Senador 
José Lins, dirigindo-se ao Ministro Ronaldo da Costa 
Couto, com observações sobre as conclusões dOs Senha· 
res Membros da Comissão de Assuntos Regionais do S_e­
nado Federal, dentre os quais figuram ãlguns ex­
governadores de Estado do Nordeste, sintetizando todo 
o debate com o Ministro do Interior. -A Presidência, na 
oportunidade, registra. a presença do Deputado Wald 
Ferraz; bem como a presença do Senhor Coordenador 
da Assessoria Legislativa do MinistériO do _Interior, 
Doutor João Rocha. Antes de declarar encerrados os 
trabalhos, o Senhor Presidente determina a mim, Luiz 
Fernando Lapagesse, Secretário da Comissão de Assun­
tos Regioilais do Senado Federal, seja lavrada a presente 
Ata, a qual, lída e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, e publicada com a íntegra do apanhamento 
taquigráfico", devidamente autorizado por Sua Excelên­
cia. 

ANEXO À ATA DA 2' REUNIÀO DA COMiS­
SÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS, REALIZADA 
AOS QUINZE DIAS DE MAIO DE 1985, RELA­
TIVA À PALESTRA PROFERIDA PELO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DO INTERIOR, 
DOUTOR RONALDO COSTA CUUTO,_SOBRE 
O TEMA "SECAS E ENCHENTES NO NOR­
DESTE BRASILEIRO", QUE SE PUBLICA DE-
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~'IDAlHENTE ACTORIZADO PELO SENHOR 
PRESIDENTE DA COJJISS.l.O. 

Pre!iidente: Senador José Lins 

\'ice-Presidente: Senador Alberto Silva 

(fntegra do apanh<tmento taquigráfico da reunião.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lins)- Declaro aberto 
os nossos trabalhos. 

Foi feito um convite ao Ministro Costa Couto para fa­
lar sobre a situação atual do Nordeste, que não é desco­
nhecida por nenhum de nós. 

O Nordeste, depois de-5 anos de seca, atravessa perto­
do de extrema dificuldade, já agora em função das_ chu­
vas torrenciais que têm caído na Região, com enchentes 
que deslocaram um mllhão de pessoas em diversos Esta­
dos. O Sr. Ministro tem mandado_ para o Senado, inclu­
sive para mim pessoalmente, relatóriOS a·· r-espeito da si­
tuação dos vários Estados, o número _de_ desabrigados, 
ajudas que iêm sido d:idris pelO Goverrio fedéial. Mas, 
ria realidade, extrapola de muito as cifras indicativas des~ 
ses números e tém um sentido de extrema gravidade. A 
gravidade efitá no entendimento da questão nordestina, 
já que enchente e seca são duas coisas contraditórias. Os 
técnicos já chegaram à conclusão de _que no Nordeste 
não falta água. O que falta é uma política consistente de 
aproveitamento dessas imensas massas líquidas que são 
perdidas na Região, para que possam ser aproveitadas 
nos ihomento~ Oportunos, quando as chuvas escasseiam 
e rareiam. 

Foi com o objetivo de dar a esta Comissão a_ oportuni­
dade de dialogar com o Ministro a respeito dessa ques­
tão e informar-se sobre a realidade _c_dida pelas enchen­
tes que fizemos o convite e S. Ex~ aceitOu_com o maior 
desvanecimento. Infelizmente, não foi possível esta reu­
nião ser realizada há _cerca de 21 dias, como pensávamos, 
mas não passou jamais a oportunidade deste encontro. 
Para isto dou a palavra ao Ministro Costa Couto. 

O SR. COSTA COUTO- Sr~ Presidente, Srs. Sena­
dores,- estava prevista a nossa presença aqui há 3 sema­
nas, mas deu-se o fato doloroso da perda pelo País do 
PreSidente Tancredo Neves. Naquela ocasião, conversa­
mos ·com o Senador José UnS é decidiu S: Ex'-· que de­
Veríã:rilOs adiar a ilosS:i ·presença aqui, o que niiiitó- me 
honra neste momento. Foi com satisfação que aceitei o 
convite do eminente Senador José Lins para estar aqui 
ria- Corii.fssãO de Assuntos Regionais.--- - -

O terria que rpe propôs S. Ex• foi as enchentes no Nor­
deSte e a queStão do programa de recuperação que· está 
sendo elaborado pelo Governo da Nova República. ToR 
ôos os-Srs. sabem que o Nordeste, antes das enchentes, 
vinha de um penoso período de secas que durou 5 anos e 
a R,egião padeceu enormemente com esse fenômeno. 

Está aqui o ·nosso Senador Cesar Cals, que ajudou 
muito o Nordeste nessa ocasião e eu, que estive presente 

na SUDENE nos dois últimos anos, pude testemunhar 
os esforços que S. Ex~ desenvolveu, como Ministro das 
Minas e Energia de então. 

Toda a Nação acompanhou a incidência das fortes e 
persistentes chuvas que se abateram na Região Nordeste 
nos primeiros meses do ano, provocando __ cheias que de· 
sabrigaram expressivo contingente de pessoas, inundan­
do extensas áreas de terras destinadas principalmente à 
cultura de subsistência, além de danificarem parte da 
infra-estrutura econômica e social da Região. 

No Nordeste, mais do que em outros lugares do Pais, 
o rio é a própria vida. Em torno dos rios, situam·se as 
chamadas populações ribeirinha.;;, muitas vezes em mo­
radias precárias e é em torno dos rios que se encontra a 
maior parte das terras férteis, onde se desenvolve a agri­
cultura de pequena, média e grande escala. 

O fenômeno das enchentes atingiu a população não só 
no que diz respeito li moradia, m3s atingiu a própria ati­
vidade econômica, danificando e comprometendo lavou­
ras inteiras, comprometendo também a infra-estrutura 
ffsica do Nordeste, que não foi desenhada nem ex_ecuta­
da para atender a dilúvios. Muito antes, no planejamen­
to sobretudo de obras públicas no _Nordeste, o que se 
leva em conta ê a seca e não a enchente no nível que 
ocorreu. Pode-se, inclusive, afirmar que essa calamidade 
talvez tenha sido a maior já ocorrida no País, superando 
mesmo a que assolou a Região Sul do Brasil nos últimos 
anos. 

É preciso destacar que sem a participação estreita e a 
conjugação de energias entre os Governos federal, esta­
duais, municipais e sem o apoio das comunidades e de 
suas lideranças não teríamos conseguido melhorar, nos 
riíveis alcançados, o sofrimento de milhares de famílias 
que tudo ou quase tudo perderam sob o impacto das á­
guas. Desde o primeiro momento, o Ministério do Inte­
rior, cumpfíndo o_rientação superior do Presidente Josê 
Sarney, prestou todo o auxílio às populações atingidas. 
Todas as providências foram e continuam sendo adota­

-das nessa fase inicial, que foi de socorro e assistência, 
levando·Se abrigo, alimentos, medicamentos, agasalhos, 
artigos de higiene, enfim, tudo aquilo necessário para o 
atendimento aos flagelaçl.os, além de outras medidas de 
apoio ao peqllei10 produtor rural, em face das grandes 
perdas que mencionei, ocorridas nas lavouras. 

Providenciamos, simultaneamente, a alteração do 
Fundo Especial para Calamidades Públicas - FUN­
CAP- Objeto do Decreto n~" 91.198, de 16 de abril últi­
mo;--com o que foi possível ampliar o uniVerso de 
atenção e proteção das coletividades afetadas pelas 
cheias. TratouRse da inclusão particularmente de artigos 
de higiene e_ de alguns tipos de medicamentos que não es­
tavam previstos antes. A nível do volume de recursos, 
nesse período emergencial, foram repassados, via SU­
DENE, 51,5 bilhões de cruzeirOs, jâ estando em_ anda­
men"tcl a entrega de mais 39,5 bilhões de cruzeirOs, num 
total de 91 bilhões de cruzeiros de apoio financeiro, so~ 
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mente nessa etapa de assistência e socorro à população 
atingida. 

Com respeito à população ating[da, devo dizer que o 
número supera um milhão de pessoas que estão sofrendo 
as conseqüências das enchentes diretamente no universo 
dos Estados do Nordeste. Eu me refiro a desabrigados, a 
pessoas que perderam suas casas. 

No Nordeste ex.iste um mecanismo de solidariedade 
muito_intenso, que os· senhores nordestinos aqui presen­
tes sabem. A população atingida é, portanto, bem supe­
rior aos 950_ mil que c_onsta do relatório que passei a V. 
Ex•s Ê que no Nordeste as pessoas desabrigadas alojam­
se em casas de parentes, em casas de amigos. Os laços de 
solidarie_dade são muito fortes: _ 

Calculam os Srs, Governadores .. que a população que 
perdeu suas casas estâ em torno de 1 milhão e 400 mil 
pessoas. A população desabrigada, a população que ·está 
em barracas, em prédios públicos, é da ordem de 950 niil 
pessoas, como consta do relatório que estou entiegando 
a V. Ex•s O fenômeno atingiU- 300 mil municípios do 
Nordeste. Esses municípios situaffi-Se-nO -Norte do _Esta­
do da Bahia até o Estado do Maranhão, ou seja, o fenô­
meno foi geral, atingiu todo_s os Estados da Região e de 
forma mais intensa o Ceará, o -Píauí, ci- Ma-ranhão e o 
Rio Grande do Norte. 

Não sei se seria de interesse da Comissão, dos Srs. Se­
nad_ores, mas quero mencionar, rapidamente, um relato 
sobre o mecanismo de distribuição de alimentos e medi­
camentos, centralizado em cada Estado, nas chamadas 
coordenadorias estaduais de defesa _civil, sob a supervi­
são _da Coordenadoria Regional de Defesa CiVil, sediada 
na SUDENE. Esse mecanísmo funcionou muito bem.; 
Pode ter havido alguma falha, mas foi mínima perante o 
volume de atividades desenvolvido e diante da área enor­
me em que o fenômeno ocorreu. No Nordeste tem sido 
unânime o elogio à forma como atuou a_ defesa c;;jvil, tan­
to a defesa civil de nível nacional como as estaduais e as 
locais. A solidariedade: humana foi a regra básica. 

A COBAL forneceu ·aumentos às coordenadorias esta­
duais, com interveniência dos escritórios regionais da 
SUDENE. No _tocante à aquisição de medicamentos foi 
feita no mercado, a maior parte através da CEME. Não 
sobordinamos a ação do Nord_este em especificações bu­
rocráticaS. Corri o ·se trlltáYã. de salvar vidas, esse objetivo 
foi colocado acima de qualquer exigência formal, fican­
do os acertos burocráticos para serem feitos posterior­
mente, o que terminou ocorrendo, sem que nenhuma ir­
regularidade fosse praticada. 

Dadas as dificu(dades_de acesso a numerosas localid_a­
des, a defesa civil teVe que se utilizar de barcos, heticóp­
teros e aviões, tanto para distribuiÇão de medicamentos 
'quanto para o atendimento de pessoas doentes ou ainda 
para operações de resgate. Os Ministérios da Aeronáuti­
ca, Marinha e Exército, PETROBRÁS e outras entida~ 
des públicas e privadas, nos três níVeis de Governo, pres­
taram colaboração inestimável nessa tarefa de __ socorro 
que permitiu salvar muitas vidas. 

Superada a fase de Socorro e aSslst_ê'ncia à população, 
ela persiste mas agora na estiagem. As chuvas cessaram. 
Já se pode dizer que, no Nordeste, o fe"nômeho __ chl.lva_s_ 
anormais, V. Ex~s verão no relatório já não esfão ocor~ 
rendo em escala_ desesperadora. Mas, a estiagem não de­
volve as moradiaS danificadas, as moradias perdidas, 
não reconstrói a:s estradas, etc. O Governo federal _n_ão 
podia nem pode deixar agora de prestar a assistêri.cia que 

' o Nordeste precisa. 
-Está sendo feito, sob a coordenação do Ministério do 

Interior, -e-deve ser concluído até sexta-fei.ra próxima, o 
programa de recuperação do Nordeste .. Esst._programa 
serâ executado d_iret.anien(~_ pelos órgãos federais que 
atuam na região, pelos Ministérios, e será executad6, no 
que co_uber, também pelos governos estaduais, medíarite 
repasse de rec.ursos (e.derais _a governos municipals, 
quando for o caso. Está envolvendo esforços do M_ini.s~ 
tério do Interior, como já mençioqei, da Secretaria de: 
Planejamento da Prcsidênçia_ da _República, do Min.is­
tério da Fazenda, Transportes, Agricultura, EôuCação, 
Saúde c Desenvolvimento Urbano, particularmente des­
sas áreas. 

Para simplificar e ganhar tempo, a fim de que-á réêu­
peracã-o não chegue atrasada, houve um acerto entre o 
Senhor Presidente da República e os Ministros, de modo 
que as propostas recolhidas dos governos estaduais e 
municipais estão ·sendo consolidadas num pensamento 
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único, que está sendo examinado simultaneamente pelo 
Ministério do Interior, Fazenda e Planejamento. Não 
nials se !i gUardará que o Minist(;rio do Interior Complete 
a sUa avaliação para depois enviãr para riova aVa1iaçãó à 
SEPLAN e, finalmente, chegar ao Ministério da Fazen­
da para liberação de recursos. Isso está sendo feito em 
conjunto e tenho fundadas esperanças de que esse pro­
grama possa ser anunciado, criado e provido de recur­
sos, --aillda no decorrer da próxima semana, pelo nosso 
Presídente José Sarney. _ ·-· 

Fundamentalmente, esse programa de recuperação en­
volve obras na malha rodoviária, que foi extremamente 
prejUdicada no Nordeste, em habitação, em vias públicas 
urbanas, no sistema de abastecimento de água, serviços -
sanitários em hospitais, escolas e prédios públicos e tam­
bém na área de crédito rural e insumos para plantio. 

Com relação a insumos para plantio, devo dizer quejã 
nos antecipamos e estamos, através dos governos esta­
duais, fornecendo sementes aos produtores. Foram libe­
rados 16 bilhões e 800-rililhões de cruz~:iros do FINSO­
CIAL Para fornecimento de sementes porqüe; Como bem 
sabem os Srs. S"ei:tãdores do Nordeste, após a enchente é 
possível, devido à umidade da terra, obter uma maior sa­
fra e o que é melhor o lado bom -::-, toda crise tem o seu 
lado bom não só estamos viabilizando a nova safra, mas 
também estamos proporcionimdo empregos exatamente 
à população mais atingida, porque essas lavouras, em 
termos de espaço físico, coincidem com as áreas mais 
atingidas. 

Essê ·programa, que está em fase final, contempla 
obras da natureza que mencionei nOs Estados do Mara­
nhãó, PiaUí, Ceará, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande 
dó Norte, Alagoas, Sergipe e Bahia. A expectativa é de 
que o Governo Federal aplique em investimentos de re­
cUperaÇào da infra-estrutura- do Nordeste, em transfe­
rência- dos Estados e Muni.cípios para que também reali­
zem as obras que lhes c_ornpetem, num valor superior a 
dois trilhões de cruzeiros, num horizonte inferior a 12 
meses. 

Estas, Sr. Presidente, meu caro amigo Senador José 
Lins, as considerações que gostaria de fazer, a título ini­
cial e coloco-me à disposiÇão de V. Ex• para eventuais es­
cl~ü·C_çliUCõfõs complementares. 

O SR. PRESIDENTE (José Lins)- Feita a exposição 
do Sr. Ministro, passamos à fase dos debutes·, 

Com a palavra o Senador Cesar Cals. 

O SR. CÊSAR CALS- Sr. Ministro~ Sr. Presidente 
da Comh;s_à_o, meus Companheiros de Senado, quero, ini­
cialmente, agradecer ao S.t~ Ministro as referências que 
fez, quando ele era conselheiro da SUDENE e eu Minis­
tro duS Minas e Energia, procuraVa fazer projetos espe-
dãis para o Nordeste. - -

Sr. Ministro, também quero cumprimentar V. Ex~ pela 
suu exposição Cfára, sucillta, em qUe os Principa-iS aSpec­
tos foram abordados. Acho que o Presidente da Comis· 

"-são-;- Senador José Lins, foi muito feliz em insistir nesta 
reunião, com plena aquiescência de V. Ex.', antes de ser 
feito o programa de recuperação do Nordeste, que espe­
ramos seja aPunciado na próxima seman-a, O Presidente 
José Sarney, nordestino, há de desejar anunciá-lo num 
breve espaço de tempo. Acho oportuno porque nós, aquí 
na Comissão, temos alguns aspectos em que a nossa ex-

- periência da Região pode complementar a visão de V. 
_~I;~ e até dos goyerna4ores que es\ão sofr~ndo_pela pri· 

meira vez o problema das enchentes. Nós já !i_ofremos eril 
outras oportunidades. 

De maneira que as minhas sugestões, que aqui coloco, 
não são sugestões somente de quem jâ sofreu com en­
chente. A de I 9~4 não foi tão grande quanto esta, mas 
foi uma enc!J_entf< de volume considerável. No Ceará tive­
mos cem_ mil_Qessoa!i desab_rigadas, por 6 dias,' (rês rios 
em enchentes. Muita experiência podemos recolher, tam­
bém, dos discursos de plenário, os nossos próprios pro­
nunciamentos. Muitos S_enadores já fizeram pronuncia­
mentos sobre as enchen_tes porque, como sabe V. Ex• o 
inverno, como nós chamamos no Nordeste, vem-se ins­
talando de norte para sul. Começa uma enchente no 
Pi<~uí, Maranhão, Ce_ará. os Senadores daquela área fa­
lam sobre as enchentes. Depois, ela se rnstala no Rio 
Grande do Norte, em Pernambuco, e os Senadores vol­
tum a falar sobre as enchentes. De maneira que este tem 
sido urn tema muito importante, mesmo porque há um 
milhão de pessoas desabrigadas. 
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Num dos pronunciamentos que fiz menciõn"ei que a 
enchente_ é uma operação de guerra, exige uma operação 
de guerra. A secã,-não, ela vai-se instalando e temos tem­
po de montar um dispostiivo. A enchente ê inopinada. 
Por exemplo, hoje, o nível está baixando e no dia seguin­
te.as águas voltam novamente a subir. 

Naturalmente, é dificil, V. Ex• já falou, a retirada dos 
entraves burocráticos. É díficil se fazer isso através de re­
latórios para a SUDENE, para o Ministro do Interior, 
etc. 

Uma certa ocasião recebi um telefonema de Limoeiro 
informando que num dia havia 1 O mil pessoas desabriga­
das. Foram mandados alimentos para 10 mil pessoas. 
No dia seguinte, havia 15.000. É impossível a previsão, é 
uma operação de guerra. 

Em 1984, uma vez que eu tinha alguma experiência de 
governo; estava no último ano do meu governo, montei 
um verdadeiro comando de guerra, ao lado do meu gabi­
net~. El! tinha_estrada por estrada que estava cortada, 
onde bav_ia alimento, onde havia sido colocado rede de 
rádio. Todos os dias, me davam informações de como es­
tava cada cidade. Quer dizer, uma verdadeira operação 
de guerra. Mas eu vi rriomentos gravíssimos, famílias in­
teiras; em Cima dos telhados, Pediam alimentos a quem 
passava 9~ helicópetero, animais _m-ortos nos cercados,_ 
porque ficaram presos e as águas transbordaram. De 
modo que eu _considero a enchente, de fato, uma calami­
da-de rrials destruidora do qUe a seca. 

O SR. PRESIDENTE (José Lins)- Nobre Senador, 
um minuto por favor. 

Eu convida_ria o Sr. Senador Alberto Silva - Viçe­
PI-esidcnte da Comissão - para fazer parte da Mesa. 

O SR. CESAR CALS - Os resultados são quase, 
como se diz mesmo, de reconstrução das áreas atingidas. 
- Aqui nos quadros que foram distribuídos farei uma 

pequena análise. _ 
EU vejo, no caso do Ceará, que os desabrigados hoje, 

-sãó os mesmo_s· do inaudíveJ, quer dizer, a enchente ainda 
nã9 começou a ter os seus efeitos de diminUiÇão por 
aqui: O número de abrigos, realmente, ê muito pequeno, 
3.100 abrigos.- Se fizéssemos um círculo por famílía se.: 
riam 15.000 para 300.000. Se fizéssemos lO b_arracas de 
10 praças seriam 30,000, enfim, o quadro é pouco eluci­
dativo. Seria o Caso de pensar que 270.000 estariam nas 
igrejas, nos abrigos coletivos ou nas escolas, mas isso é 
uma p-rorilisci.âdade tremertda. Quando se está em barra­
cas é menos mal, mas numa escola ou numa igreja, en­
fim, que não e'stâ preparada para receber aquela popu­
lação, para pernoitar, para fazer comida, é uma promis­
cuidade tremenda, gerando, sem dúvida, até perigo, de 
casO de morte. 

Esta é a primeira observação que faço e fiCo muito fe­
liz e tranqUilo porque V. Ex' disse que foram deslocados 
recursos do FINSOCIAL para a distribuição de semen­
tes, para aproveitar o próprio húmus e a terra que ficou 
_molhada e fazer o replantio. 

Naturalmente, a minha experiência diz que, além dis­
so, é preciso fazer distribuição de enxadas, de todos os 
implementas para esse pessoal plantar ou para limpar as 
cidades. Verdadeiros mutirões têm que ser feitos, porque 
as cidades ficam cheias de lama, de detritos, de restos de 
cemitériQ que vêm com as águas. Verdadeiros mutirões 
são precisos porque senão há possibilidade de uma gran­
de epidemia, nas próprias cidades, quando essas pessoas 
retornarem para as casas, E realmente num assunto que 
eu quero-, devido a minha experiência, trazer aqui para 
V. Ex• 

Entendo que é uma coisa importante nesse programa 
de recuperaÇão que não só os órgãos federais sejam en­
volVidos;_também o repasse aos governos estaduais e aos 
principais municípios, poi'que, na realidade, eu vivo -tain­
bénr como pai de um prefeito de uma capital e eu sei, 
também, que a cidade foi destruída e, naturalmente, se 
for um órgão de estrada que vai administrar, esse órgão 
não vai colocar na capital. f: óbvio, é claro que está mui­
to mais premido pela circunstância de ser estrada a que 
está maiS afeto. Então, pelo menos nas principais cida~ 
des, ou nas capitais, é multo importante que seja a prefei­
tura que vá fazer no que lhe couber porque o prefeito é 
aquele que está premido pela população. 

Entendo que essa é uma decisão muito importante e V. 
Ex~, parece-me, já tinha essa idéia_. 
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Vejo alguns outros aspectos, que foram também le­
vantados por mim, problemas de ter recebido; não só eu, 
como também o Senador Virgílio Távora, que tambêm 
foi às zonas atingidas e às não atingidas pelas calamida­
des. 

Por exemplo, lbiapaba, onde eu estive-em pleri.O perío­
do de enchente, que não foi incluída porque não houve 
enchente na serra, mas observei em Ibiapaba toda a safra 
perdida pelas chuvas. Perderam toda a safra de feijão e 
de outros produtos. Então, o que se diz lã é que estão 
com piores condições, passando mais fome do que na se­
ca. E têm razão, não estão exagerando; nem V. Ex~. 
numa calamidade, poderia estar vendo isso tudo. E uma 
região que não foi incluída, mas é uma região que perdeu 
toda sua safra. Então, são aspectos como este em que é 
necessário.que o plano de recuperação não veja só os tre­
zentos e dezoito municípios atingidos peta enchente, mas 

~ os municípiOS- que perderam também sua safra agrícola 
pela pluviometria fora de época ou pela grande quanti­
dade de chuvas. 

O problema de malha rodoviária, eu possO dar nleri 
testemunho no caso do Ceará, porque quando estava 
saindo do Min-istério e voltando para o Senado Federal, 
eu queria retomar o contato direto. Então, percorri, de 
15 de janeiro até esta data, 130 Municípios, dos 142 do 
Ceará, pessoalmente, por terra. Só não fui aos 12 porque 
não pude atingir, pelo fato das estradas estarem corta­
das. Então, a malha rodoviária está, realmente, danifica­
da. Aquilo que foi construído ao longo de vários perío­
dos de governo está, real e totalmente, danificado. Mais 
do que isso, há um aspecto para que eu gostaria de cha­
mar a atenção de V. Ex•, porque se trata de assunto que 
não é diretamente das populaçõe.~· atingidas. 

As empresas de transportes coletivos, na malha rodo­
viária, estão com prejuízos enormes e estão com capaci­
dade de utílização reduzida a 40%, na melhor das hipóte­
ses, porque as estradas_ estão inutilizadas e, mais do que 
isso, a sua manutenção é muito mais cara, Porque em Vez 
de nelas se andar a 70 ou 80 qUilômetros por hora, a ve­
locidade cai para 20 ou 40- quilômetros por hora, por 
causa dos buracos. São aspectos que a prática mostra. 

Em um certo pronunciamento que eu fii, entendi que 
era necessário, isso pode constar do plano, que alguns 
tributos federais pudessem ser deslocados para o próxi­
mo ano, por exemplo, sem correção ou_ multa. Não se 
trata de diSpensar, mas como ê que se pode pagar'! O Se­
nador Alberto Silva falou sobre o INCRA. Como esses 
homens podem pagar a taxa do INCRA sem produzir 
nada'? Acho que esse item - tributos e Previdência So­
cial- têm que constar de um capítulo do plano para que 
se possa reescalonar em duas, três, quatro ou cinco pres­
tações que o governo __ puder fazer sem correção e sem 
multa, porque, realmente, não têm como pagar. Eles vão 
perder todas as terras, perder tudo, não têm como pagar, 
jã que perderam sua safra. -- -

São aspectos como esses que entendo deveriam colo~ 
car para V. Ex• -

Creio -que -essa parte de helicóPteros, -de iviôes é uma 
coisa de que hã necessidade para salvar vidas e pela sua 
exposição eu vi que foi colocado. 

Agora entendo, portanto, Sr. Ministro, que esse pro­
grama de recuperação, que vai ser colocadQ na próxima 
semana, tem que ser um programa, como V. Ex~ disse, 
que não ê s_ó de reconstrução, eu entendi que é de recupe­
ração, e acho a palavra recuperação mais adequada do 
que reconstrução porque ela tem que abranger aspectos 
mais diversifiCados e muitos são setoriais como esses _que 
acab_o_de mencionar. __ 

CumprimeiifO nia[s Unla vez V. Ex• e, naturalme-nte, 
quero dizer que espero ansioso que a Mesa -do Senado 
Federal coloque também em votação -o requeririi.ento ·em 
que nós convocamos V, Ex~ para discutir o Projeto Nor­
deste. Tenho que o Projeto Nordeste merece um capítulo 
à parte, na discussão, porque nós todos temos anos de 
experiência nordestina, de antes desse Projeto Nordeste 
ser colocado nas linhas metodológicas, porque até aqui 
foram mais ou menos capítulos que forani citados, falta­
va toda uma metodologié! de como fazer. ED.ião, é neceS­
sário que todos que possuem experiência, por exemplo, 
há cinco governadores aqui, dêem uma contribuição (fa­
lha de gravação) do Executivo sofreu na própria carne, 
cada qual em estado diferente, em época diferente (falha 
de gravação). Então, é muito importante que possamos 
discutir o Projeto Nordeste, para amanhã não ficarmos 
só critiCãnOo:-ACho que o importante, nós que estamos 
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no partido de OposiÇão, no PDS, é fazer uma crítiCa 
construtiva, indicando alternativas e soluções. 

Espero muito em breve termos a honra da-presença de 
V. Ex• em plenãrio para discUtirmOs o Projeto Nordeste, 

Essas as observações _que eu queria transmitir a V. Ex~ 
Meus cumprimentos. -

O SR. PRESIDENTE (José Lins)- Com-a palavra o 
Ministro Costa Couto. 

O SR. COSTA COUTO- GoStaria de.agradecer ao 
Sr. Senador CeSar Cals a generosidade das referências 
que fez e tranqUilizã-Jo com relação a alguns pontos. 

Além da entrega das sementes, o Governo jã está pro­
videnciando, também, a edição de um decreto dispensan­
do o pagamento do ITF em 84 e em 85, a exemplo do que 
se fez naquele periodo que V. Ex' mencionou. Nós até 
nos inspiramos ali. 

O Banco do Brasil procrastinou a liquidação dos débi­
tos dos produtores rurais que perderam suas lavouras e o 
Banco do Nordeste do Brasil está seguindo esse exemplo. 

Providenciamos, também, para que se agilizassem as 
providências relacionadas com o PROAGRO para ser 
tratado coletivamente o seguro rural. Não há sentido fi~ 
car tratando caso a caso porque o agricultor se descapi­
taliza de vez e não teria nem a parcela de recursos pró­
prios para ao menos o plantio que a umidade do solo 
agora permite. 

Estamos~ Sr. Senador Cesar Cals, usando a experiên­
cia acumulada, inclusive, a experiênCia dos governos an­
teriores, porque o fenômeno é muito parecido, só que, 
desta vez, a intensidade foi mais forte. Pretendemos ter 
esse mérito de não nos consíderarmOs descobridores da 
pólvOra. Se há uma experiência e e1a é boa, por que não 
utilizã~Ja? Esse know-how acumulado no passado, que 
em alguns aspectos V. Ex• abordou com máxima lucidez, 
inclusive chamou-me a atenção para algo que nós não 
tínhamos pensado, que é essa questão da limpeza dos nú­
cleos urbanos atingidos, que se não s-e fizer agora poderá 
haver problemas graves, sobretudo de enfermidades gra­
ves, esse é o tipo de know~how que nós est?mos ilicorpo­
rando sem querer inventar o que está inventado_, 

Essa preocupação com relação à valorização das pre­
feituras, tudo que for de competência municipal deve ser 
entregue para a execução pelas prefeituras, por várias ra­
zões, o prefeito é o mafs pressionado, o que está rrtais 
próximo da população, por um lado, e depois V. Ex• 
sabe muito bem que as obras municipais feitas com as 
prefeituras ficam muito mais baratas, e até inals bem fei­
tas. Se houver uma mobilização de um grande órgão fe­
deral para executar uma obra em Fortaleza, por exem­
plo, além de sair _1,1m complexo m!lito mais caro', talvez 
não atenda tão bem às expectativas da população e da fi. 
nalidade da obra, quanto a sua realização pela prefeitura 
municipal, que conhece_ a cidade, que tem quadros que 
conhecem a cidade e que têm capacidade de redução 
também. 

Esses os esclarecimentos que eu gostada de fazer, di­
zendo a V. Ex• que serã uma grande honra para mimes­
tar aqui presente, quando o Senado Federal julgar con­
veniente, para discutir o Projeto Nordeste, sobretudo 
para colher sugestões relacionadas com a execução desse 
Projeto Nordeste. Projeto que é grandioso, que será fi. 
nancíado pelo Banco Mundial e pelo BIRD, no caso de 
três Estados, mas que vai envolver um grande esforço da 
União e por muito tempo. E: necessário, sobretudo, que 
se programe a execução desse projeto de modo confiãvel 
e de maneira que as iniciatívas, realmente, cheguem ao 
alvo, que é a população mais pobre do Nordeste, neS-sa 
primeira etapa, constituída dos pequenos produtores ru­
rais. 

Nós não temos vocação para a auto~suficiência. Real­
mente. queremos ouvir e temos o maior respeito pela ex­
periência dos Srs. Senadores e, particularmente, permi­
tam, dos Srs. ex-Governadores que viveram esses proble­
mas de perto, inclusive o nosso ex-Superintendente da 
SUDENE, que também tem muito conhecimento de 
causa e que também sofreu os problemas de seca e de en­
chente. 

Ê com essa humildade, sem medo, que queremos tra­
balhar pelo Brasil e pelo Nordeste. 

O SR. PRESIDENTE (José Lins)- Antes de dar a 
palavra ao próximo debatedor, o Sr. Senador Cid Sam­
paio, queria fazer uma referência a itma párte da expo-
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sição de V. Ex~. respondendo ao Sr. Senador César Cals. 
Q_que há mesmo a respeito do seguro agrfcQla? 

O SR. RONALDO COSTA COUTO- E porque pe­
los mecanismos convencionais, Sr, Presidente, o Banco 
Central mobilizaria uma fiscalização para verificar em 
cada propriedade, a situação das lavouras, se perdeu ou 
se não perdeu. Depois existe toda uma burocracta que é 
rea_li?ada nos diversos Estados e há um hiato d_e tempo 
importante entre essa fiscalização e a decisão de reconhe­
cer a perda e (inaudível) o seguro. Então, como as áreas 
que-- foram atingidas estão em situação de emergéncia,-­
decretada pelos Governos estaduais e houve reconheci­
mento pelo Ministério do Interior, que se dispensem es­
sas exigências burocráticas e que se reconheça a perda 
em bloco nas áreas atingidas. Isso ajuda muito os produ­
tores rurais. 

O SR. PRESIDENTE (José Lins)- Muito obrigado 
a V. Ex~ 

Com a palavra o Sr. Senador Cid Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO -Sr. Presidente, Sr. Ministro. 
Ouvi com atenção a exposição do Sr. Ministro e, real-

mente, foram tomadas as medidas de emergência, com 
relação a medicamentos, alimentação, barracas e socor­
ro de emergência. Eu gostaria de chamar a ·atenção para 
um fato que é permanente, no Nordeste. A meu ver, as 
secas e as cheias são uma espécie de tempero e quando 
não há o que temperar, quando falta comida, o tempero 
é mais um mal, é mais uma caréncia, quando o Poder 
Público se omite. Na realidade, os males permanentes 
atingem mais profundamente. 

A Região que se vem debatendo economicamente com 
dificuldades permanentes, já vive num estado de carência 
quase absoluto. Evidentemente, as medidas de emergên­
cias são necessárias por uma questão humanitária, e são 
sempre tomadas pelo Governo federal, que tem a inicia~ 
ti v a d~ socQrrer, de dar abrigos aos desabrigados, de for­
necer alimentos aos que perderam tudo e tiveram suas 
casas destruídas, suas lavouras destruídas. 

Mas existem fatores permanentes de depauperação 
que precisam ser, realmente, corrigidos porque inclusive 
as medidas transitórias perdem muito_de eficácia quando 
essas medidas permanentes não existem. 

Quem conhece a situação do Nordeste sabe que há zo­
nas em que existem característícas diferentes em alguns 
Estado~. Por exemplo, no Ceará, no Rio Grande do 
Norte e no Piauí quase não existe Zona da Mata, por 
isso o fenômeno lá é mais grave, quando· ocorrem as se­
cas, porque o homem do sertão e do agreste vive, exclusi­
vamente, de sua lavoura temporária nas áreas secas. Mas 
em Estados como Pernambuco, Paraíba e Alagoas exis­
tem zonas de matas, mais férteis e melhores aproveita­
das, há uma complementação do trabalho entre a zona 
semi-ãrida e a zona úmida. Quando essa complemen­
tação existe, fadUta muito as soluções, porquanto o tra­
balhador agrícola que produz na zona_semi~ârida, nos 
meses de chuva, nos meses próprios para a agri-cultura, 
migra, em geral, para as zonas úmidas, nos períodos de 
estiag~m __ da zona semi-árida, que coincidem com os 
períodos de colheita da atividade preponderante, nessa 
zona úmida, que é a cana-de-açúcar. Quando ocorre, por 
exemplo, cinco anos de seca, como estes últimos que 
oconeram, o homem do sertão e do agreste migra para a 
zona úmida _e depois vai para a periferiã-das cidades, 
porquanto não tem como voltar para o sertãO, em face 
de anos seguidos de seca.lsso agravou muito o problema 
das cidades, principalmente no Recife, em Maceió, que 
sofreram inchação maior durante esse período. 

Mas o que eu queria salientar é que problemas como 
os dos preços mínimos· e da aquisição dos produtos agrí­
colas São fundamentais. Infelizmente para o Nordeste, o 
problema de preços mínimos funciona sempre com res­
trições. Principalmente no período de safra, como este 
ano em que choveu bastante e as safras sào relativamente 
grandes, os órgãos oficiais se abstêm e dificultam a aqui­
sição ao preço -mínimo, porque, no geral, o preço míni­
mO fixado; como ocorreu este ano, pelo Governo, está 
superior ao preço de mercado. Então, o GovernO-sere­
trai, inclusive rara evitar a especulação do comerciante, 
mas como os comerciantes têm mais acesso e mais trânsi­
to com o Oanco, a retração, no gerai, atinge o agricultor. 

Um outro fenômeno é o problema da cana-de-açúcar. 
Esse mercado de trabalho para os homens que migram 
do sertão, se parcialmente desativado no Nordeste, den-
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tro de uma política de compressão de preço, como vem 
ocorrendo e, principalmente, dentro da crise atual, gera 
problema muito sério. No momento presente, por exem­
plo, o preço oficial está superior ao preço de mercado. 
Esse fenômeno ê gerado por dois ou três fatores de natu­
reza econômica.. Atualmente, em face da recessão brasi­
leira, várias atividades estão caminhando para a margi­
nalidade. Então, o Instituto do Açúcar e do Alcool, que 
fLXa o preço dos produtos, inclusive dentro de um regime 
muito conservador, com preço que, às vezes, nem sequer 
remunera, fixa tâmbém as quotas de venda, de modo a 
manter o mercado equilibrado para que não haja excesso 
de oferta. Como os preços ext_ernos estãº muito baixos e 
a tendência do Governo é se eximir de ter o prejuízo da 
exportação, com o incentivo da exportação, o que está 
acontecendo é que estão liberando maiores quotas para 
o mercado interno. A maior quota para o mercado inter~ 
no e a marginalidade, a venda sem nota decorrente do 
nível de juros e do aperto econômico, conduziram a ex~ 
cesso de oferta e esse excesso baixa os preços 'aquém dos 
níveis econômicos. Então, a atividade passa a decrescer e 
decresce, principalmente, em oferta de trabalho, que se 
reflete depois na diminuição de rendiment_o, porque 
numa lavoura cujo ciclo vegetativo é de 18 meses, quan­
do falta dinheiro, o agricultor é levado a não fazer -
principalmente em Pernambuco, onde a cana de fornece­
dores representa cerca de 70% da produção- a limpeza 
da cana. Para o futuro, decresce o rendimento e, no pre­
sente, decresce a oferta de mão-de-obra. Isso agrava a si­
tuação do migrante, que descendo para a Zona da Mata, 
não tem como encontrar _trabalho. 

Então eu queria, chamar a atenção de V. Ex•, que esfã 
em um MinistériO fundamental para o Nordeste, para o 
fato de que é iiidispensâvel que se equacionem esses 
problemas permanentes, porque graças, às vezes, ao de­
satendimento do problema permanente, o problema 
eventual torna-se muito mais grave, porque encontra a 
população completamente despreparada para suportar 
sequer um dia de desemprego, ou um dia de vacâncía áe 
trabalho, ou qualquer perda na sua produção agrícola. 

Eu queria chamar a atenção, principalmerlte, para a 
segurança do limite de preços. V, Ex• deve saber muito 
bem o fenômeno da cebofa, no sertão. Em função da fal­
ta de um programa agrário, no Brasil, ou de um progra­
ma agrícola, a oferta de cebola varia muito, eril virtude 
das ofertas de São Paulo, do Rio Grande do Sul e do 
Nordeste e, muitas vezes, entre a safra do Rio Grãnde do 
Sul e a safra do Nordeste, para manter os pr-eços da ce­
bola baixos, a riível de consumidor, o Governo importa 
cebola. Então, a produção do Nordeste caí a níveís de in­
teira não remuneração, chegando, freqUentemente, a 
produção a ser jogada nos rios por não poder ser apro­
veitada. 

Esses problemas permanentes atingem muito miis a 
região do que os eventuais, embora os eventuais requei­
ram tratamento de emergência. É para esse problema 
que eu queria chamar a atenção, principalmente em 
função de um estudo conjunto com que deve ser tratado. 
Pela minha longa experiência, maior no tempo mesmo, 
do que no espírito de observação, eu presenciei, nO meu 
Estado 1 a queda permanente de rendimento. Quando co­
mecei a trabalhar na ãrea agrícola de Pernambuco, um 
homem cortava três toneladas de cana e o pedreiro era 
considerado como pedreiro quando colocava mil tijolos 
numa casa popular: hoje, o pedreiro ê considerado pe­
dreiro quando coloca trezentos e o homem da roça corta 
uma tonelada de cana. 

Essa queda constante de rendimento decorre de uma 
atitude política e apãtiCa, em que o homem perdeu a es­
perança de conquistar melhores condições de vida, e pas­
sa a viver em simbiose com a miséria, com a potiieZá-, 
com a desgraça, acostuma-se com ela e se satisfaz com a 
cachaça na bodega da esquina, com o pequeno ganho e 
com a atividade, às vezes, de sei~. ho~as. 

Acresça~se a isso as endemias no Nordeste, -Erri ·_per~ 
nambuco, a esquistossomose, .na Zona da Mata, atinge 
cerca de 94% da população, a verminose 100% e a ane­
mia de 70% da população trabalhadora. Como se pOde 
exigir um bom desempenho de um homem, principal­
mente o agricultor que trabalha ao sol, numa temperatu­
ra de mais de 50 graus, perdendo potãssío, perdendo só-_ 
dia, atravéS do volume de suor, quando ele sofre âe es~ 
quistossomose, sofre de verminose e é anêinico? EntãO, 
há necessidade de um programa de caráter permanente, 
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de um plano de emergência permanente, para tratar da 
saúde, principalmente dos homens da Zona da Mata. O __ 
homem do sertão, pelas condições de clima, pela inexis· 
tência de contaminação de esquistossomose, por falta de 
água permanente, ele tem mais saúde, mas, quando vem 
para a Zona da Mata se contamina. Então, um progra­
ma de saúde que atenda a esse estado que existe hoje 
pode aumentar, inclusive, o rendimento de trabalho. 

Quero acrescentar, ainda, dentro da minha própria ex­
periência, que observamos per[odos de crise, com o sa­
lário mínimo variando com a inflação de seis em seis me· 
ses, portanto em cada seis meses, o homem vai perdendo 
o seu_ pod_er de compra, chegando a ponto d_e, n~_último 
mês antes do reajustam~nto, ter carência absoluta, inclu­
sive da alimentação. Pela minha experiência agrícola e 
industrial, chegamos à conclusão de que o dectéscimo de 
produtividade vem também da falta de alimentação, ou 
da alimentação imprópria. Chegamos a conseguir uma 
elevação de quase 50% da produção, reduzindo metade 
dos bom~n_s necessários, em determinadas taref<_~.s, simM 
plesmente pelo fornecimento de alimentos com o núme­
ro de calorias necessárias à sobreviv.éncia de.um ho_mem 
em regime de trabalho. 

Portanto, esses problemas, a meu ver, são muito mais 
graves de que uma cheia emergente ou uma seca periódi­
ca, porque eles, permanentemente, estão depauperando 
a populacão, estão aniquilando corpo e espfrito, porque 
esse estado de apatia também precisa ser combatido. 

O homem se conforma com a mi"séria, vive ein casas 
isoladas, onde não tem vizinhos, onde não tem nem ne­
cessidade de esconder a miséria, onde não tem estrutura 
para tratamento de saúde, para a educação dos filhos, 
então ele se conforma em não educar os filhos, ele se 
conforma em viver seminu e se conforma, exdusivamenM 
te, em ter como lazer a cachaça na bodega. Não aspira a 
nada mais, trabalha 4 ou 5 horas por dia, tambêm pela 
exaustão _de seu organismo. 

Ainda há a acrescentar algo sobre a produção indus­
trial, Iio Nordeste, que representava a única possibilida­
de_ qe produzir bens capazes de sustentar a população 
terciária. Ninguém vai supor que uma região sujeita -a ir­
regularidades climáticas, com solp pouco profundo, que 
um homem trabalhando de enxada possa produzir para 
manter além dele mesmo, pois já é muito quando man­
têm ·a sua família. Se ele não mantém nem a si mesmo 
nem à sua família, co-mo podemoS esperar que 40% da 
poPulação ativ-a de Um Estado possa manter a população 
terciária? Isso só poderia acontecer através do desenvol~ 
vimento de uin programa que conduzísse ou desc~ntrali­
zasse a atividade secundária das zonas altamente concen­
tradas, como São Paulo, por exemplo, para o Nordeste. 
Todavia, o qUe vimos observando é que a indústria de 
transformação do Nordeste está fechando. No Rio 
Grã.nde do _Norte, cerca de 70% dã. indústria têxtil fe}­
chou, em Pernambuco 90%, em Alagoas cerca de 80%. A 
indústria de açúcar esiá periclitante e se prevalecer a pro­
messa do Ministro de_ que vai tirar o subsidio e a equali­
zaçãot ela fecha toda. 

Então, se a atividade secundária qesapar~ de onde 
vão-se tirai os recurs-os para mariter a população ter­
ciária em cidades que têm hoje mais de um milhão de ha­
bitantes? Enfim, ê indispensável que esses problemas 
permanentes, que são muito mais pieocupantes do que 
os problemas eventuais de uma cheia ou de uma seca, se­
jam equacionados, e equacionados com seriedade, V. 
Ex• veja, por exemplo, a indústria têxtil de Pernambuco. 
90% dessa indústria, para reabrir, pleiteou do Governo 
federal primeiro 18, depois 50, depois 70. Então, com is­
so, reabririam doze fábricas, empregar~se-iam cerca de 
30 mil homens. No entanto, não foram concedidos os 18, 
i-tem.os 50, nem os 70, no entanto, A Nova América, po~ 
rém, recebeu 400 bilhões para reabrir uma única fábrica, 
numa zona altamente industrializada, o segundo pólo 
concentrador de indústriaS que é o Rio_ de Janeiro .. 

Esses fatores são muito mais importantes Pãra o Nor~ 
deste do que uma seca ou uma cheia, que nos preocupa 

- na hora da emergência, como preocupou V. Ex~, como 
preocupou o Governo, os outros vão sendo relegados e 
matam permanentemente. 

E os índices econômicos e sociais? Vou citar fato 
gravíssimo, tirado do censo de -1_970 .. Quando a renda 
média brasileira chegava a cerca de 890 dólares, e no 
Nordeste, como um todo, chegava a 300 e tantos dólares, 
na zona agrícola do Nordeste- isso levantado pelo pró-
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prio IBGE- a renda era de 60 dólares para os agriculto­
res, _EntãÇl, em um_ País onde a renda per capita é de 800C 
tantoS, em outra região é de 360, e uma boa parcela da 
população, que representa 40% da população ativa- na 
êpbca representava mais -só tem 60 dólares de renda 
mêdia per capita, isso é uma calamidade tão grande que 
não é possível cruzar os braços diante desses fatos. 

E são para esses fatos que quero chamar a atenção de 
V. Ex~ Agora com a Nova República, com sangue novo, 
com entusiasmo e a mocidade de V. Ex• esperamos po­
der, juntos, combater não só essas calamidades- como 
as que V, Ex• demonstrou estão sendo combatidas -
mas debelar esses males maiores que são- permanentes e 
que matam muito m8:is do que as secas, do que as cheias, 
do qUe as crises eventuais. Muito obrigado a V. Ex• 

-O SR. PRESIDENTE (José Lins)- Agradeço a par­
ticipaÇão do nobre Senador Cid Sampaio e concedo a 
palavra ao Ministro Costa Couto, 

O SR. COSTA COUTO- Acho que_comove a todos 
nós a preocupação do Senador Cid Sampaio, em cuja 
análise centrao homem. E o ser humano que constitui o 
núcleo de preocupação de S. Ex~. e nisso a nossa visão_ de 
mundo coincide. Acho que em toda atividade de Gover­
no deve~s,e sobrepor o interesse em melhorar a qualidade 
de vida dns homens, sobretudo das famílías mais pobres, 
a tudo o mais que e..c;tiver em consideração. 

Eu resumiria a proposição do Senador Cid Sampaio 
-Se eu estiver errado peço a S. Ex• que me corrija, por 
favor- da seguinte maneíra: temos no Nordeste o caso 
mais crítico de subdesenvolvimento deste País. São- :35 
milhões de brasileiros gerando 11% da renda nacional e 
sem uma alavancagem do Governo, sem uma alavanca·­
gem forte, inteligente, pnígmãtica, objetiva e que leve em 
conta a experiência acumulada dos próprios nordestinos 
- quem mais entende de Nordeste são os nordestinos­
sem isso> realmente, o Nordeste vai ficar girando nessa 
órbita de subdesenvolvimento indefinidamente. 

O que eu queria colocar, então, tentando sintetizar o 
que V. Ex' colocou, Senador Cid Sampaio, é o segUinte: 
a opção que -tem o Governo é a opção que tem o povo 
também, é a de combater os efeitos do subdesenvovi­
ri:tento, as manifestações do subdesenvolvimento ou pro­
cUrar coinb;;~ter suas causas, ir às raízes desse processq. 

Ir às raízes desse processo sí,&:nifica erifrentar de frente 
problemas estruturais como os que V. Ex•, de maneira 
tão feliz, colocou. Gomo, por exemplo, a crise agrária 
que, conjugada com fenômenos naturais, joga-o homem 
do campo na periferia das cidades. Essas famflias sofrem 
muito, -contribuem, involuntariamente, para reduzir a 
qualidade de vida da classe média e da classe alta no 
meio urbano._ E um fenômeno que estâ prese:ilte não só 
no Nordeste, mas no Brasil inteiro, Sobretudo nas gran­
des cidades. 

Mas V~ Ex• m"encionou outros aspectos também que 
estão a exigir do Governo da República decisões firmes 
em termos de política agrícola, política agropecuária. 
Quais são as regras do jogo? E preciso que, por exemplo, 
o_s produtores rurais1 de qualquer porte, tenham con­
fiança ria:S regraS do jogo, é fundamental Lsso,·a estabHi~ 
dade dessas regras, o Ministro Cesar Cals sabe muito 
bem disso: 

Da mesma maneira; o setor industrial, vamos patroci­
nar apenas novas iniciativas industriais no Nordeste, ou 
vamos tratar de preservar o que o Nordeste construiu, ao 
longo de sua história econômica? A resposta me parece 
óbvia. 

V. Ex_• mencionou_ o processo de quase falência do seM 
tor têxGri:ii região e mencioriou como se perderam 30 
mil empregos. 30 mil empregos, considerando-se uma 
família normal, significam a subsistência de 150 mj] pes­
soas. Quer dizer; o c}ue haverá de mais nobre neste País, 
em termos de atenção do Govern-o, do que manter esses 
empregos, ou seja, manter essas indústrias? 

Não sei se consegufiesumir bem, se entendi o que V. 
Ex' colocou. Acho que, na verdade, a opçã-o é atacar as 
raízes, atacar as causas do subdesenvolvimento e não 
apenas os seus efeítcis. 

A fragilidade da ii"tfra-estrutura econômica e social do 
Nordeste, por exemplo. As secas e as enchentes são uma 
coisa notável e &ecular, é a economia mais vulnerável que 
tem o País e todo mundo sabe que, em algum momento, 
ambos os fenômenos vão manifestar-se, alternando-se. 
Então, temos que trabalhar, sobretudo quando as secas e_ 
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as _enchentes estiye_rem_au_s~_o.tes, temos que trabalhar 
para tornar a Região menos vulnerável a elas... - -

O SR. CESAR CALS -:_V. Ex• me permite um apar­
te? 

O SR. COSTA COUTO - Pois não. 

O SR. CESAR CALS- Na realidade, acho _que V. 
Ex• está fazendo um diagnó$tico bastante transparente 
sob ri! o Nord~t~ e também em relação ao que foi levan­
tado pelo ilustre_ Seii.aQor Cid SampaiO. ~g_o_i_;if-_-rium 
problema de seca e de en.chente, nós não podemos ver-aS 
causas, temos que ve_r e combater_ os efeitos. 

Certa feita~ eu fiz uma palestra para as classes produ­
toras do Ceará, depois que saí do governo, com a "riÜnha 
experiência de seca e de enchente, pois as dua_~ __ ()sorre~ 
ram no meu período de Governo. Coloquei, sintetiCa­
mente, não sou muito_c~rtesiano no ineu racioci'i:fib, que 
nas secas- eu falava sobre as sec;:~:s, porgye na QCasião a 
palestra era SQb_re as secas - precisava-se coinôater- oS"" 
efeitOs, porqlú!-ff.fciu.isas da seca são imposSívêtS -ae· COm­
bater ... 

O SR. 
possível ... 
(Vários Srs. Senadores.) 

- Acho que não é tão lm-

O SR. CESAR CALS - Permitam-me concluir. 
O que a seca -acarreta para a RegTãofFãlta dé-âgua, 

falta de alimentos e falta de emprego. São_ os efeitos. Eu 
estou partindo do princípio de que a seca é um fenômeno 
cíclico; mesmo com toda a acudagem, haverá seca a cada 
dez anos. 

O SR. -- (fQra do_ 1)1ícroJfone.)_ 

O SR. CI_D SAMPAIO- (in3.udíve_l} ~·é um gegócio 
que não podemos fazer porque ele não assina escritura 
mas, realmente, nós temos condições para que a seca dei­
xe de causar os efeílos. 

O SR. CESAR CALS - Os efeito§ ... 

O SR._ClQSAMPAIO- Pode-se prevenir os efeitoS. 
QUando V. Ex• se referiu à causa, realmente os eféitos 
decorrem de causas, mas V. Ex~ pode preveni-i' para qtié 
eles não ocorram. 

(Vários Srs. Senadores.) 
(Inaudível.) 

O SR. COSTA COUTO- Tem-se que fazer um tra­
balho substantivo para tornar a Região menos vulnerá­
vel a esse fenômeno. Então, esse projeto de_ irr~g_~_ção, 
que tanto sensibiliza o Senador José Lins1 a. açudagem e 
todas as outras iniçiativas. 

Por exemplo, uma coisa que está ocorrendo, MinistrO 
Cesar Cats, de colocação difícil, com relação ao passado, 
mas que pode ser em relação ao presente, é que alguma 
esfera do Goyecno cuide de aproximar, de exigir que a 
ocupação às margens dos rios obedeçam a uma certa_ 
quota, pelos menos, para núcleo urbano, porque sabe­
mos que periodicamente a enchente vem. Com isso se çe­
duziria o impacto. Hoje, não há nenhum disciplinamen­
to, hã moradias praticamente à beira d'âgua. Esse tipo 
de coisa de prevenir para não ter que remediar, pode ser 
feito com uma política deliberada. Temos casos, por 
exemplo, de regularização de curso de rio, obras que po­
dem ser feitas, que podem atenuar os efeitos, V. Ex~ tem 
toda razão, das enchentes. 

Com relação às enchentes e às secas, permitam-me o 
coloquial, teriamos que fazer um convênio cOIJl~ão Pe­
dro. Eu disse que São Pedro é um péssimO sócío por'qU.e, 
por ser santo, não tem ambição e, por ser muno "idoso, é 
muito distraído. Então, com relação ao Nordeste, São 
Pedro às vezes, tem-se djstraido muito., Agora, por 
exemplo, em linguagem popular, abriu as torneiras de 
uma maneira sem precedentes na história da Região. 
Tratar de tornar a economia menos vulnerável. 

Só queria ãcresceritar uma coisa para concluir esta mi­
nha participação no momento. t que essa aplicação de 
recursos federais, transferência aos Estados e municí­
pios, esforço direto da União [\esse trabalh_o que é de re­
cuperação do _Nordeste, nele o imperativo é de <>_rdem so~ 
ciat e também de ordem política e humanitária. Hâ um 
aspecto que deve ser destacado, o interesse econômico· 
financeiro, fãlando francamente de a União fazer isso, 

_porque se trata de recuperar o nível de atividade econô-

mica, porque a economia esfacelada como -~tâ, a arreca­
dação da União está caindo lá no Nordeste, a estadual 
está caindo, as muriicipais-estão calo do e, no final, todos 
os caminhos levarão ao Tesouro da própria União. En­
tão, essa decisão de alocar recursos para recuperar a.eco­
nomia do Nordeste é uma decisão que atende também a 
imperativos da lógica, da inteligência e da _conveniência 
econômica, devemos di~er isso com toda_clareza. Não se 
trata de_ ym trabalho Q.e caridade para o NordeSte, o 
Nordeste não precisa de caridade. E um trabalho tam­
béJll qye decorre da necessidade, a União Federal tam­
bém é sócia do desenVolvimento do Nordeste: Esse feli.ó--­
menQ __ que se abateu sobre o Nordeste agora_est~ prejudi­
cando a arrecadação da Uniàp, dos Estado!i. e Muniçí­
pios. prejudicando o nível de emprego, de produção. O 
Senadçr_ Cesar Cals mencioriou_ a questãõ "do transporte 
rodoviário, mas a indústria também foi piejiidfclida, as 
indústrias estiveram paralisadas. O que se tem que fazer? 
Te!:J.Jar fa_~:r_c9~_que o Nordeste sobreviva é rii.uito mais 
barato do que instalar novas indústrias. Essa é a fi[_osofia 
a Que tentaiemos -ObedeCer.-

O SR. PRESl DENTE (José Lins)- Concedo a pÜla­
vra_ao OQ_bre Senador Albert~ S.ilva,. , 

O SR. ALBERTO SILVA- Meu caro Ministro; que­
- 'r6',· em- pflrriéifo tugar, cogratutar-me com V. Ex• por sua 

exposição, nesta Casa do Congresso Nacional, objetiva, 
prâtica e lógica. 

Eu queria, também, dizer que concordQ em gênero, 
número e grau com as colocações feitas peJos nOssos 
companheíros aqui, principalmente, pelo nosso Ministro 
e pelo nosso Senador Cid Sampaio, com aquela expe­
riência vivida de homem que é, ao mesmo tempo, indus· 
trial e agricultor. A exposição de S. Ex• foi muito clara e 
objetiva, quando disse que o permanente tem que ser 
atendic!º- para que o _emergencial não apanhe a popu· 
!ação do Nordeste desprevenida. 

Como se trata justamente de uma época de emergên­
cia, eu gostaria de começ-ãf lembrando a V. Ex~ o seguin­
te: as estradas estão d_estruídas em todos os_ ~stados, as 
federais, em muitos Iugares, as estaduais, importantes 
também erri muitos Estados, e as viCiM.ãis, nem se fala. 

Lembro a v; Ex~ que-;-para recoinpor as eStradas fede­
riiiS, levárido em consideração que os recursos f~derais 
CS!~O Cs~_ll.SSOS em função da dívida i_nterna ~ ex~_mat em 
função de vários outros fatores, que, cnãturalmente, esta­
mos encontrando nesta Nova RePública, uma (déia po­
deria ser posta ~ consideração do Ministro. 

A PETROBRÃS-dispõe de asfalto em-volume crescen­
te e conio Q plano rodoviário nacional não tem sido in­
crementado na escala de consumo dessa asfalto, 
pressupõe-se que exista um volume muito grande de as­
fato disponlvel ou a dispor que a PETROBRÃS pode 
fornecer. Então, se eta colocar o asfalto, que é caro. à 
disposição do DNER, que não tem recursos para com· 
prar esse asfalto, digamos numa espécie de financiamen· 
to, facilitaria enormemente a recomposição das estradas 
federais, desde que o asfalto representa mais de 50% do 
custo da estrada. 

O DNER seria atendido com recursos para que ases­
tradas federais fossem recompostas. O mesmo esquema 
poderia ser feito com os Estados, para recompor as es­
tradas asfaltadas estaduais que foram destruídas, por­
que, como sabe V, Ex•, os governadores adotaram uma 
boa técnica de_ fazer suas estradas principais_ t-ªrnbém as­
faltadas, no Cearâ, no Piauí, em outroS 1Ugai"es. Existem 
estradas asfaltadas que poderiam ser recompostas com 
esse esquema. O DNER, em convênio com os DER es.ta­
duais, entraria com o a:sfaltO a títUlo de financiamento a 
longo prazo, a PETROBRÁS deixaria de ganhar tanto 
dinheiro, ganharia um póuco menos e colocaria esses re­
cursos à disposição da recomposição de estradas. Para as 
estradas vicinais do município, que vão _à zona de pro­
dução, poderiam ser dados alguns recursos aos DERes­
taduais para que pudessem, pelo menos, evitar aquilo 
que- está lâ, a destruição de trechos, recompondo-se tre­
chos ... 

OS!l.. - ~ermite-me V. Ex• u_m _aparte'? 

O SR. ALBERTO SILVA--:-- Nobre Senaclor, deixe-_ 
me acabar, vou fazer aquele paralelo depois. 

O SR. - (inaudível) sem olhar a capaci· 
dade de endividamento dos Estados ... 

Outubro de 1986 

O SR .. ALBERTO S!LVA - Sim; disse a título de 
emergência, nada de envolver investimentos. Não era 
empréstimo, o Governo Federal ressarciria a PE­
TROBRÁS no devido tempo. A PETROBRÃS dispõe 
do asfalto, logo é um capital que está parado. Colocado 
à disposiçãü"-do ONER, os Estados teriam um enorme 
impulso, em vez de se estar procurando dinheiro para 
compr;u asfalto e moviJ?lent~r empresas para recompor. 

Quanto ~s casas, lembraria ao nobre Ministro o se­
guinte: há experiências em vários lugares. As casas que 
foram destruídas precisam ser recompos!as, urgentemen­
_te. Acredi!o_ que, no esquema antigo, o mutirão, com os 
matcríais essenc-iais, se a casa é de taipa, o fornecimento 
de Qar_ro, d~ um pouco de cal para re-compor a casa e 
uma diária para que os homens, mesmos, uns com os ou­
tros, recompusessem suas casas, me parece a coisa mais 
prática do que tentar um programa de construção de no­
vas casas, caro, inobjetivo c Oão atendendo, porque o 
que foi destruído é o que estava feito, não se tratam de 
novos conjuntos. Muítos nessas horas normais, dizem 
'"vamos faz~r novos_ conjuntos". Creio que a recompo­
siçil_Q_p_oderia ser feita sob essa forma. 
· Há um i pergUrífa que eu lar ia aqui. V. Ex• disse que 
esses recursos que foram dados pelo Banco do Brasil te­
ríãm já "SiOO--aütOrizado à PROAGRO, então, digamos 
assim, seria coletivo porque muitos lavradores fizeram o 
seguro na contr_atação dos seus empréstimos. Isso o ban­
co, às vezes, põe como opcional, ou apenas uma parte do 
seguro. A medida que V. Ex• propõe, acho qu.e é a mais 
sábia e _oportuna porque todos seriam beneficiados. 

O programa de sementes, o nobre companheiro Cesar 
Cals acabou de dizer, é uma necessidade urgente que es­
ses lavradores tenham como recompor suas lavouras. E 
ainda, nobre Ministro, particularmente no caso do Piauí, 
principalmente, no delta do rio Parnaíba, apelaria para 
V. E.x•_no sc:.ntido de que olhasse o Município de Parnaí­
ba, que foi Praticamente afundado. Ele tem uma outra_ 
dificuldade, o.s _ _moradores, os produtores_agrícoias dare-_ 
giào do delta do Parnaíba estão sujeitos a dois impostos, 
taxas, ou nome que tiver, um do INCRA e outro do SPU 
-Serviço de Patrimônio da União, órgãos que se esme­
r_aram para saber qual dos dois colocaria um imposto, 
em 1985, um maior do que o_do outro. O SPU levantou 
em 600%, Ministro, ao norte, e Q INCRA, 500% sobre o 
lavrador do delta do Parnaíba, _ou o município -do Par­
naíba todo; são mais de 50 mil produtores do delta que 
estão sujeitos a essa calamidade . .E., na verdade, uma ca­
lamidade em cima da outra. Então, se não se pode dis­
pensar, ou não se pode rever isso até que uma legislação 
proiba esses órgãos de simplesmente, dentro de um gabi­
nete fechado, entender assim, "vamos subir quanto"? 
500, 600%? Qual critério? Não vejo critério nenhum, Sr. 
Ministro, é abuso mesmo, acho que poderfamos prever 
uma legislação adequada, com nossos companheiros 
aqui. para evitar esses abusos. Mas, enquanto isso, 
como uma medida emergencial, pediria a V. Ex•_que in­
terviesse no sentido de que esses 600, ou menos, 500, f os:. 
sem transferidos, para 1986, sem correção, sem juros, e 
sem aquela exigência que eles fazem de maneira quase di­
tatorial - ou pagam ou a terra vai empenhada, enfim, 
quem já está dentro da calamidade com uma informação 
dessa, fica louco, quer entregar a terra. 

E, por fim, Sr. Ministro, lembraria, no permanente, 
aduzindo aquelas informações do nosso- Senador Cid 
Sampaio, poder·se-ia fortificar, de imediato, os habitan­
tes da zona rural, ou os que tiveram o seu terreno agora 
encharcado, onde antes era seca de _cinco anos, essas 
familias - eu tive oportunidade de conversar com V. 
Ex'- poderiam ser localizadas nas margens no períme­
tro molhado de mais de 200 açudes públicos do Nordes­
te, terras do_ perímetro que pertencem à União por desa­
propriação legal, numa extensão de todo o perímetro e 
numa profundidade de 200 metros. Se algumas desapro­
priações estiveram caducados, seria só reativâ-las e aí, te­
nho certeza, Sr. Ministro, num programa bem feito, ob­
jetiv-õ, 6arato, V. Ex' poderia, no seu Ministério, através 
dos órgãos, como o DNOCS e como a.SUDEN_E assen­
tar de 200 a 300 mil famílias à margem da âgua- âgua 
permanente. Esses açudes públicos de grande porte não 
arrebentam com inundação, sobem a lâmina d'âgua mas 
não rebentam, eles estão lá permanentes e, à medida que 
vão s-ecando, e é normal, no N ardeste, V. Ex' tem uma 
área de terra úmida que vai baixando e, nessa área, o IaM 
vrador planta seis meses, ele pode ter duas safras nesse 
periodo e quando começa a chover, o açude quando en-
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che imnde essas ter_ras, ele planta. na parte alta e pode 
plant<u porque se o açude enche é porque está chovendo. 
Isso é uma proposição de caráter permanente, digamos, 
em prosseguimento daquela proposição de fortalecimen­
to do homem do campo e daquilo que V. Ex• com abso­
luta lógica, propôs. -que o Governo Federal precisa reati­
var a economia do Nordeste, e ele reativa investindo no 
homem. Como esse assentamento me parece barato e 
imediato, fica como uma sugestão a V. Ex~ 

E, no mais, quero congratular-me pela presença de V. 
Ex~ e pela argumentação lógica e judiciosa que aqui ex­
primiu do que o Governo federal e seu Ministério pre~ 
tendem fazer pela nossa Região. 

O SR. PRESIDENTE (José Lins)- Concedo_ a pala­
vra ao Ministro Ronaldo Costa Couto. 

O SR. COSTA COUTO- Sr. Presidente, o Senador 
Alberto Silva é um velho amigo meu, trabalhamos juntos 
pelo desenvolvimento do Estado do Rio de Janeiro, à é­
poca eu era Secretário do Planejamento, o Senador Al­
berto Silva nos ajudou muito, ele estava montando a 
nossa EBTU. 

Com relação à sugestão, começando do fim, relativa 
ao assentamento à margem de açudes, o Senador Alber­
to Silva a havia transmitido_ ao Ministério do Interior. 
Ela foi encaminhada ao DNOCS que está vcrifiáiildo 
sua viabilidade c espero ter boas notícias, Seriador Al­
berto SUva, dessa idê:ia que nos traz que pOde ser magní­
fica, e tenho esperança de que realmente seja. 

A idéia com relação à PETROBRÁS, acho que não se­
ria ousado talvez pedir ao Senador Césai Cals que nos 
informasse sobre o que S. Ex• acha da viabilidade, a 
nível técnico, porque parece que a produção de asfalto é 
compulsória e o investimento em estradas, nesle Pais; 
caiu muito, Então, é provável que o estoque que o nosso 
Senador Alberto Silva está imaginando realmente exista. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- (fora do microfone) 
- ... cu mesmo, como G_ovemador, jâ devi quatro anos 
de asfalto à PETROBRAS, mas ê realizando ... 

O Nordeste tem sido encarado, até hoje, como uma 
área carente de caridade. Outro dia estava ouvindo Elba 
Ramalho cantar o Nordeste independente, fruto da lit-e­
ratura de cordel de dois trovadores paraibanos, e trago 
isso apenas para mostrar a V. Ex' que a alma nordestina 
está profundamente ferida. O Nordeste já não acredita 
mais em nada, o nordestino, hoje, é o homem que anda 
sem saber para onde vai, que perdeu aquele estímulo, 
aquele encorajamento porque verifica que o Brasil está 
progredindo, ninguém pode negar, verifica que a dívida, 
a grande dívida nacional que o Brasil tem para com o 
Nordeste, esta é a última em que se pensa em resgatar. 

Sr. Ministro, esta é a ótica de um homem que tem qua­
se 40 anos de dedicaç-ão à vida pública, e que veio, desde 
lá da vereança, ao governo do seu Estado. O Nordeste, 
por exemplo, não tem nada com esses cem bilhões de 
dólares distribuídos; ao contrário, contribuímos. Todos 
os anos nós contribuímos_ c_o_m excesso,_ talvez seja a úni­
ca região do País em que sobram divisas para pagar os 
juros da nossa dívida. 

Então, o grande argumento é que não se pode privile­
giar uma região. Ora isso fiCa iriteiramente destryJdo,__ se 
nós vamos verificar o que ocorreu ainda há pOuco. O 
Governo investiu, lá no extremo do Paraná, emprestan­
do, inclusive, dinheiro a um outro país para particípar, 
emprestando, e depois prometendo comprar a energia 
produzida por aquele conjunto, aquele conglomerado bi­
nacional. O Senador João Lobo, certa feita aqui, em es­
tudo que fez, chegou à conclusão de que 10% do que se 
gastou em Itaipu - e nós não somos contra, achamos 
que o País tem que se desenvolver, a obra é monumental, 
a maior hidrelétrica do mundo- esses 10% correspon­
dem a que o governo central, através dos seus órgãos es­
pecializados, sobretudo o DNOCS, gastou, durante 70 
anos, no combate à seca do Nordeste ou no atendimento 
às necessidades nordestinas. 

O Pais ainda não compreendeu que não é possível 
manter, dentro do seu território, uma vergonha. O Nor­
deste é uma vergonha nacional. O Nordeste é uma vergo­
nha porque o Pais realmente quer manter essa situação. 

O centralismo criminoso se instalou neste País. Fala-se 
tanto em reforma tributária, há quanto tempo nós vemos 
todos os presidentes que assumem, comprometem-se a 
fazer uma reforma tributária, procurando descentralizar 
os recursos brasileiros e nós verificamos que, no período 
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du -.:riação da SUDEJ'.:E, que foi um órgão criado para 
promover o desenvolvimento do Nordeste, a partici­
paç-ão do Governo federal ultrapassava, chegava quase a 
8%, naquela época. Em 1973, o Banco do Nordeste 
Publicou dados et.tatísticos, e mesmo depois da criação 
da SUDENE, anos depois. a participação do Governo 
federal tinhaw~e reduzido a pouco mais de 5%. 

Ora, sentimos que não há preocupação. Há uma re­
tórica, hú uma fraseologia já muito surrada, conhecida. 
O nordest_ino nãQ acredita mais _em nada. Ele fica espe­
rando as hecatombes, as tragédias para voltar às colunas 
dos grandes jornais, dos grandes periódicos brasLieiros e 
chamar a atenção do Governo Federal. 

Mas, diante de toda esta minhu angústia, que é a anw 
gústia do nordestino, toda esta minha decepção, esta mi­
nha falta de esperança, esta minha descrença, agora coM 
meço a sentir, lá longe, no fundo do túnel uma luz, que 
realmente começ-a- a noS deSpertar, e acendei asSim--uma 
chama ainda tênue, que precisamos ajudá-la a tornar-se 
uma chama bem acesa. 

E verdade que, ao longo de tOda a sua história, o Bra­
sil teve 3 nordestinos à frente do seu destino: Epitácio 
Pessoa. Café Filho, por muito pouco tempo, e Castello 
Branco. Mas. tivemos agora, um Presidente da Repúbli­
ca eleito que tinha um compromisso, era um horrie-in •iin­
culado ao Nordeste. Ninguém pode negar, eu que convi­
vi tantos anos na Câmara Federal e no Senado da Re-­
pública, cada vez que me aproximava dele, mais aumen­
tava a minha admiração. Eu tinha a crença, não tendo 
participado da sua ascensão ao poder, eu acreditava ne­
le, eu acreditava que ele, realmente, como homem que 
não era nordestino, mas que dentro do seu Estado tinha 
uma amostragem do drama do Nordeste, naquela faixa 
que Minas Gerais tem c que está vinculada ao problema 
da SUDENE, ele conhecia o problema e assumiu. na 
praça pública, um compromisso de ser o redentor do 
Nordeste. 

Deus não quis que isto acontecesse. A crueldade do 
destino o atingiu a proporções insuportáveis para nós, 
mesmo para aqueles que não contribuiram como eu, 
mas, que acreditavam na sua ação, na sua palavra e no 
seu espirito público. Mas. tombado o condothiere, o ho­
mem que representava a grande esperança de todos os 
brasileiros, assumiu a Presidência da República um nor­
destino,_ com__ prazo integral para desenvolver um progra­
ma que, se não for executado, ninguém perdoará. Ele se-­
rá estimatizado se _nesse seu período de governo não irli­
ciar a redenção do Nordeste. 

Não a_dia_n_tam nada, Sr. Ministro, infelizmente, esses 
atendimentos emergenciais. Evidente, eles são imperati­
vos da situaç-ão, da hecatombe, m~s depois que_passa is­
so, o Nordeste continua a sua via crucis de pobreza, de 
desgraça c de sofrimento. _ 

Há uma única coisa a se fazer neste País preocupado 
com a dívida tremenda que tem para com o Nordeste­
é tomar uma decisão polftica. O Pais precisa tomar uma 
decisão política em função do Nordeste. Nordeste que é 
honra nacional, Nordeste que não pode continuar sendo 
o maior bolsão de pobreza do mundo. num País real­
mente rico, num País que é capaz de construir Brasilia. 

Nós não rec!amamos, ninguém redamoü guarida o 
Brasil privilegiou o Centro-Oeste, construindo Brasília, e 
aqui investindo quase toda a massa de recUrsos. Nós não 
protestamos contra o que se fez em São Paulo, na cons­
trução do metrô e de tantas outras obras. Nós não pro­
testamos quando se construiu o metrô do Rio de Janeiro, 
a Ponte Rio-Niterói, 1pas chegou a hora também de di­
zermos que não é possível mãis esperar.-- -- - -

V. Ex~ falou em 40, em 35 anos. Ontem fiz um cálculo, 
de acordo com o crescimento, pelo censo de 80, nós está­
vamos com cerca de 35 milhões de habitantes, mas, num 
crescimento de 2,5% nós jã\lltrapassamos os 40 milhões. 
Então, nós somos 1/3 da população brasileira, vivendo 
numa região viável. Se se dissesse que o Nordeste não 
tem jeito, nós não podemos levar água daqui para lá ... Se 
nós analisarmos, é evidente que não ê uma comparação 
que se possa fazer, mas há países como a Itália com re-­
giões pobres. Eu conheci o sul da Itália, pobre, desgraçaM 
do, faminto ... Há pouco tempo voltei e verifiquei o plano 
que a Itália fez. Foi realmente uma mudança substancial, 
um plano a longo prazo, que, realmente, ainda está em 
fase de execução, _que mudou a face daquele sul em­
pobrecido, desgraçado da Itália. 

Não vamos citar o vale do Tennessee, deserto terrível, 
mas que depois se transformou numa das zonas m!:lis 
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próspera.~. A E.o,panha com Badajoz. e toda aquela re-­
gião, o trabalho admirável que lá se fez. Será possível 
que nós não façamos o mesmo no Nordeste que tem tu­
do? . .E'Oique o Nordeste, por incrível que pareça, é o pri~ 
mo rico, é que estú pagando as contas do Brasil no exte­
rior, é_quem_estã ajudando, V. Ex' pode verificar, todo 
ano, o Nordeste produz um número considerável de divi­
sas, de sobm de divisas, porque não tem capacidade de 
importar. Por isso digo que não temos nada com esses 
100 bilhões de dólares. O Nordeste tem o direito de exi­
gir atençãO do Governo e o Presidente José Sarney não 
pode fugir a esse dever. 

Deus, pelos desígnios insondáveis, colocou na Presi­
dência da República um homem do Nordeste para cum­
prir o programa de outro homem que tinha um c'ompro­
misso de honra com o Nordeste. Então, nós temos a cer­
teza de que essa -decisão politica será tomada. Eu vou 
ajudar o Governo, vou dar a minha colaboração. Já es­
tou com uma emenda constitucional pronta, subscrita 
por '2/3 das duas Casas, regionalizando o orçamento. 

Mas temos receios é do que acontec_erá após a saída do 
Sr. José Sarney. Nele nós acreditamos, eu sou um homen 
da Oposição, mas tenho crença em Sua Excelência. Mas 
não pouparei as terr[veis críticas nesta Casa, ou onde eu 
estiver, se realmente, ao término do seu mandato, S. EX' 
não se tiver investido da couraça de nordestino para rea­
lizar a _esperonça do Nordeste. 

Estou apre.<;entando um projeto regionalizando o 
orçamento, obrigando o Governo federal a aplicar 30% 
de toda a receita tributária da União, durante 30 anos, 
período que julgo necessário para colocar o Nordeste, 
não digo, pari passu com o Centro-Sul do País, mas, ao 
menos diminuindo a defasagem, diminuindo a diStância 
e tirando, abolindo, escoimando aquela vergonha nacio­
nal. Essa é a contribuição. 

Vejo também com esperança um homem_jovem, à 
frente d_o Ministério do Interior. Sei da confiança que o 
Presidente Tancredo tinha em V. Ex•, da esperança e da 
certeza que ele nutria sobre o seu trabalhO. Ele recrutou 
para o Ministério do Interior um homem que ele tinha a 
convicção que executaria esse trabalho. V. Ex• está tam­
bém comprometido, V. Ex~ também está empenhado no 
compromisso de Tancredo. para a execução que Sarney 
irá fazer como nordestino. 

Para mim não haverá fronteira, nenhuma ·barreira se 
erguerá - como homem de oposição - para ajudar o 
Governo na realização dessa tarefa. 

Se o Governo tomar essa decisão política de resolver, 
de c_u_rar a chaga que é o Nordeste, de retirar essa vergo­
nha nacional, de procurar ver que o Nordeste é realmenM 
te um atentado a sua própria honra, a continuação_ daw 
qucle stiúis que lá está, V, Ex• e o Governo federal te­
nham a certeza que contarão comigo em tudo que for ne­
cessário para que possamos resgatar aquela dívida de 
sangue, aquela dívida que pesa sobre todos os brasilei­
ros: quando vemos que as providências para o CentraM 
Sul são rápidas, todos se unem e tudo se facilita, e nós 
verificamos que para o Nordeste as coisas são muito difí~ 
ceis. Nas emergências as coisas chegam, mas depois é o 
esquecimento, depois é a espera de uma nova seca, de­
pois é a espera de uma nova enchente, de uma hecatom­
be, de uma tragédia. 

Desculpem-me cu ter dudo uma colocação um t_anto 
emocional às minhas palavras. Ê o meu estilo que não 
posso mudar depois que os cabelos embranqueceram, 
mas creia que, como o cantador da Paraíba, o Vila No­
vas e outros, que já estou _pensando até na seCessão, na 

- mllsica que Elba Ramalho interpreta já falando na sepa-
ração do Brasil. Ora, Deus nos livre que isto aconteça. 
Mas, esta coioca.ção emocional é, sem dúvida alguma, o 
reflexo do drama da gente que está lá. 

Sr. Ministro, ajUde a tomar essa decisão, diga ao Presi­
dente Sarney que o Brasil não o perdoará e o Nordeste o 
condenará para sempre, se Deus lhe tendo dado essa 
oportunidade, ele não tenha aproveitado para integrar o 
Nordeste à comunidade brasileira. Muíto obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Lins)- Agradeço a par­
ticipação brilhante do Senador Lomanto Júnior e dou a 
palavra ao Ministro Costa Couto. 

O SR. MINISTRO COSTA COUTO- V. Ex• pode 
estar certo, Senador Lomanto Júnior, que a intensidade 
da prioridade do desenvolvimento do Nordeste na Nova 
R,epública é do tamanho des_sa emoçã.o qu.e.S Ex• de­
monstrou e que a todos nós comoveu. 
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Acho que realmente o Nordeste vem sofrendo todos 
os males do subdesenvolvimento e mais um, o mal da de­
sesperança, do desencanto. Nós queremos erradicar isso. 

Quero dizer o seguinte, a decisão política foi tomada, 
ela foi decidida pelo candidato Tancredo Neves e pelo 
candidato José Sarney nas praças públicas, com o aval 
do povo, isto é irreversíVeL O que estamos fazendo no 
momento é colcocar em prãtica essas prioridades, satr da 
retórica e partir pahCa ti.ção. 

Quero dar-lhe o testemunho, um pouco emocionado 
também, porque V. Ex' me emocionou com as sUas pala­
vras, de que não vejo como o Brasil poderâ romper a 
barreira do seu desenvolvimento sem res&atar·o Nordes­
te e quero acrescentar que não é por conveniêncía da mi~ 
nha atual condição de Ministro do Interior, é por uma 
convicção que vem desde a adolescência. Eu entendo que 
o Nordeste é uma Região credora deste PaLs, o Nordeste 
é credor, .. Por isso êqi..Le mencloneí aqUi :i.iltes que não se 
trata de caridade, o Nordeste realmente é credor deste 
País e é uma dívida que a União tem que- reSgafar-com 
essa Região. 

Quem conhe.ce a história econômica deste País sabe 
disso. Sab~ que o Nordeste foi o sustentáculo da ec.ono­
mia nacional durante muito tempo, e que talvez seni a 
contribuição do Nordeste, a contribuição recente a que 
V. Ex• se referiu, estou-me referirido à antiga, talvez nós 
não tivéssemos hoje no Brasil I milhão de quilômetros 
quadrados. Quer dizer a História também estã a favor do 
Nordeste, mas, mais do que isso, é a inteligEnCiã que estã 
a favor do Nordeste, o resgate da Região Nordestina, 
por suas peculiaridades, por suas riquezas atuais, por 
suas riquezas humanas, é indispensdãvel ao futuro do 
desenvolvimento deste País. 

Eu acho que não se pode pensar a sério nuin Brasil de-­
senvolvido e democrático sem o Nordeste desenvolvido 
democraticamente, 

O SR. LOMANTO JúNIOR- Muito obrigãdo. 

O SR. PRESIDENTE (José Lins)- Com a palavra o 
Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Sr. Pc_esidente, Sr. Mi­
nistro, estou analisando a situação da Região Nordeste e 
as providências adotadas pelo Ministério de V. Ex•, no 
que diz respeito às enchentes que se abateram sobre a 
nossa Região. 

Não sei se por se-tratar de um Estado do Presidente da 
República, que é o Estado do Maranhão, o relatório 
aqui vem muito abrangente acerca do Maranhão, inclu­
sive colocando as soluções para cada município -do Esta­
do do Maranhão. Parece-me que, neste ponto, o Minis­
têrio·da Interior teve o d.evido cuidado para com o Esta­
do do Presidente da República ao dar a informação de 
municfpio por município. -

Mas, quanto aos demais Estados da Federação, Sr. 
Ministro; vem apenas superficial, como ê o caso do Rio 
Grande do Norte, em que esse diagnóstico não corres­
pende à realidade. Aqui apenas se_colocam 4 municípios 
em estado _de_emergência- quando isso não é o real­
os municípios de Umarizal, Porto Alegre, Encanto e 
Várzea. Mas, não diz, Sr. Ministro, aqui, as proVidências 
adotadas de municípío por município, como ê O_caso da 
região do baixo Açu, da região do alto oeste do Rio 
Grande do Norte, que se icorpora à cidade de Mossoró, 
e quais as providências que foram adotadas em toda 
aquela região. 

Lamento, profundamente, que não tenha o MinistéiiO 
do Interior tido a devida preocupação de também fazer 
um balanço geral de todos os municípios atingidos pelas 
enchentes no Nordeste, apenas contemplando o Estado 
do Maranhão. O Estado do Maranhão vem aqui com 
todo o relatórío-geral de desabrigados, lavradores assisti­
dos, municíPio por município, gêneros alimentfcios dis­
tribuídos, gêneros alimentícios a distribuir, em todos os 
municípios. 

Mas, Sr. Ministro, lamentando, acredito que talvez V. 
Ex~ não tenha culpa, isso vai muito de asses&oria, e talve 
tenha havido uma falha de assessoria de V, Ex• 

Eu gostaria de fazer aqui uma análise sucinta_e_ dar res­
paldo a este homem valoroso, a esse brilhante Senador 
nordestino que cada vez mais me conquista e eu passo a 
ser seu fã, que é o Senador Lo manto Júnior, pela sua ma­
neira de se expressar e como S. Ex• coloca as coisas, com 
aquela emoção vivida de um Senador representante de 
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um Estado do Nordeste e como ex~governador do Esta­
do. 

A verdade é que aqui eu me sinto até de maneira tolhi­
da porque estou diante das grandes fLguras do Nordeste 
só ex-governadores, ministros de Estado, de V. Ex• que é 
um homem que tenho informação da competência, da 
capacidade de trabalho, do estilo habilidoso que V. Ex~ 
tem para o. trato da coisa pública. 

A verdade, Sr. Mi~istro, é que fazendo essa aborda­
gem, eu gostaria de dizer que o Nordeste ê pobre e vive 
ainda hoje miseravelmente porque desde Getülio Vargas 
que o Nordeste tem sido tratado com paternalismo. Des­
de Getúlio Vargas que só se olha para o Nordeste nos 
momentos das dificuldades, dos traumas, da& enchentes 
e das secas. 

As medidas, Sr. Ministro, sempre foram paternalistas 
e emergenciais, mas o Nordeste sempre foi rico e sempre 
foi muito importante para a política; ele sempre deu 
substanciamento a lideres políticos desta Nação; ele sem­
pre deu uma dimensão para que se conquistassem postos 
elevados, em nome do Nordeste, Mas o Nordeste tem 
sido traído dramaticamente por compromissos assumi­
dos e não cumpridos. Eu concordo quando V. Ex~ até 
disse uma frase: "O Nordeste não precisa de caridade". 
Eu, como Senador do Nordeste, repito a frase de V. Ex~: 
o Nordeste não pude nem implora a caridade. 

O Nordeste o que r_eàlmente reivindica e eu, como Se­
nador do Nordeste reivindico, são os seus direitos. Veja 
V. Ex• que o Nordeste, a cada hora e a cada instante, é 
cantado e decantado por grandes lideranças políticas 
como o problema mais crucial desta Nação. Mas, um 
jornalista lá do Rio Grande do Norte, desculpe-me V. 
Ex•, que não é nenhuma ofensa a V. Ex~ que está presen~ 
te a esta Comissão, disse-me o seguinte, diante do qua­
dro que de relatava para o seu jornal, O Diário de Natal: 
"Parece-me que a nova RepúbHca trocou de roupa, mas 
se esqueceu de tomar banho, porque está adotando as 
mesmas medidas da v-elha República". As medidas são 
as mesmas. Ora, se o Nordeste sofre com o paternalismo 
e pelos problemas emergenciais, o que devemos cobrar, 
então, do Governo? O cotnpromisso. 

Sou homem de oposição, hoje, nesta Casa, não porque 
qUeira ·estar ria oPosição, e sim porque fullt!vado para a 
oposição, porque fui derrotado democraticamente numa 
eleição que foi marcada com a participação popular, mas 
foi marcada muito mais ainda pela participação do Nor­
deste, que deu a Tancredo Neves a vitória. 

Não fosse o Nordeste, Tancredo Neves não teria sido 
eleito Presidente da República, nem hoje José Sarney se­
ria o Presidente da República, com a colaboração de to­
dos aqueles governadores do Nordeste; que, participan­
do da conjuntura d_a Velha República, trafi'am, e de ma­
neira decisiva, deram a vitória ao Senador José Sarney 
que, hoje, ê Presidente da República. 

Então, o Nordeste, eu vejo, Sr. MinistrO, que hoje, 
nunca, em momento algum, foi tão representativo quan­
to hoje. O Nordeste, que tem um filho como Presidente 
da República, se se for contar o-iiúrriei'o de Ministros 
que nós temos e os governadores que foram decisivos na 
vitória do candidato, hoje,_ mais Unia vez, tem que pedir 
de mão estendida. Estou vendo os governadores, a cada 
hor_a e a cada instante, terem que subifo Palácio do Pla­
nalto, para estirar mais uma vá -a Inão aôPfesidente da 
República e pedir providências para o_s seus problemas 
emergenciais. 

Então, no momento em que V. Ex'- comparece à Co­
missão de Assuntos Regionais, porque V. Ex• disse aqui 
que é preciso acreditar nas regras do jogo, eu perguntaria 
a V. Ex~ agora: quais são, realmente, as regras do jogo 
para com o Nordeste? _ _O que se vai fazer, realmente, pelo 
Nordeste? Como vamos sanear as empre~as falidas do 
Nordeste? 

Ora, nós sabemos da existência, só no Rio Grande do 
Norte, se V. Ex~ for fazer um levantamento no Rio 
Grande do Norte, que eu não quero entrar na Bahia do 
meu querido Senador Lomanto Júnior, nem vou entrar 
no Ceará, de César Cals, de Virgílio Távora e de José 
Lins ou no Piauí, do Senador Adalber~o Silva, mas s_ó no 
Rio Grande do Norte, o número de empresas em estado 
falimentar ou de pré-falência é alto. 

Sei que a Velha República será sempre penalizada pe­
lo_s problemas, mas eu me lembro de uma frase também 
do saudoso Presidente Tancredo Neves, no plenãrio da 
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CB.maru dos Deputados, numa entrevista coletiva em 
que se perguntou sobre o passado, de como ele o veria, 
qual seria a posição do Presidente Tancredo Neves acer­
ca do passado. 

Ele respondeu, e eu tenho isto ~ravado comigo: 

"Meu filho, vamos esquecer o passado, vamos 
pensar no presente e no futuro." 

Portanto, Ministro, acho que acredito em V. Ex' até 
porque acredito nos novos valores, nas lideranças emer­
gentes, naqueles que conquístam os postos por compe­
tência, por capacidade, por talento e V. Ex•, Ministro, 
com a idade que tem, não é à toa que V. Ex~ chegou lá, é 
porque V. Ex', na verdade, tem competência para assu­
mir o cargo de Ministro do Interior. Então, Sr. Ministro, 
eu perguntaria a V. Ex•: quais as regras do jogo para o 
Nordeste? O que nós vamos fazer pelo Nordeste? 

Esta é a minha indagação e não fique V. Ex• depois 
pensando que o Senador Carlos Alberto aqui estará 
como homem de oposição tão-somente para fazer críti­
cas ao Governo, não, até porque sou homem que enten­
de até hoje o que é um pé no chão, porque se assim não 
fosse não seria Senador da República. 

Acho, inclusive, quando se discute um pacto político, 
sou daqueles que concordam com este, desde que venha 
a dar" a contribuição decisiva para as soluções dos nossos 
problemas; desde que esse pacto poHtico venha a dar a 
grande contribuição para que nós consolidemos a demo­
cracia plena que todos nós queremos para este País. 
Concordamos com o pacto político desde que este seja 
para minimizar os nossos problemas também, os probleR 
mas do Nordeste, porque, se hoje nó~ quiséssemos parar 
este Senado Federal, nós pararíamos, Sr. Ministro. O 
COn-gresso Nacional pararia se a Bancada do Nordeste, 
hoj..:, se levantasse e fizesse o pacto_do Nordeste; não só a 
Bancada do Senado Federal, mas a da Câmara dos De­
putados. Não fazemos isso porque, na verdade, hã com­
promissos político-partidários. Mas, se não fossem os 
compromissos político-partidãrios e se o Nordeste qui­
sesse parar esta Casa legislativa, pararia, porque, na ver­
dade, nós teríamos _condições para tal coisa, mas não o 
faremos. A milhof opção para nós a-inda é o bom-senso, 
ê esperar que as coisas sejam resolvidas através do diálo­
go e, muitas e muitas vezes, vou procurar V. Ex~ para 
dialogar acerca do Rio Grande do Norte, do meu Nor­
deste. 

Mas espero que V. Ex•, como líder emergente (inaudí­
vel) possa atracar o Nordeste (inaudível) problemas 
emergenCiais (inaudível) V. Ex• possa voltar a esta Casa, 
dar aos Senadores do Nordeste aquilo que todos nós es­
peramos de V. Ex~. a grande contribuição para tirar o 
N ardeste do estado de miserabilidade. O N ardeste é ri­
co, V. Ex f sabe que o Nordeste é o maior produtor de pe­
tróleo deste País. Se fosse um país seria independente. 
Nós produzimos, no Rio Grande do Norte, 90% de sal, 
(inaudível), a cana-de-açúcar, em grande parcela, é pro­
dução do Nordeste. O Nordeste ê rico e o povo sofre. 
Por quê? Porque todos os programas são emergenciais e 
são patcrnalist.as. 

V. Ex~ tem um compromisso para com a minha ge­
ração no Nordeste, o que é um desafio para V. Ex~ e es­
pero que V. Ex• possa, então, dar esta grande contri­
buição para tirar o Nordeste do estado de dificuldade. 
Muito obrigado. 

O-SR. PRESIDENTE (José Lins)- A Mesa agradece 
a contribuição do Senador Carlos Alberto e concede a 
palavra ao Ministro Costa Couto. 

O SR. COSTA COUTO- Caro Senador Carlos Al­
berto, as mesmas esperanças que V. Ex' deposita em 
mim, eu deposito em V. Ex~, pelas mesmas razões que V. 
Ex' alego.u~ 

Devo dizer-lhe que a memória do Presidente Tancredo 
Nev~::s, com quem tive ligaçã_o afetiva _forte, ele diz.ia que 
não sabia se eu era o irmão mais novo ou o fLtho mais ve­
lho dele, essa memória serã honrada e serão honrados os 
seus compromissos. 

A decisão poHtica de considerar o Nordeste uma prio­
rld8.de :n<ti::ionat, es~a decisão foi tomada pela Nova Re­
pública eestã s~ndo colocada em prãtica, não é_ uma con­
veniência de retórica. 

Quanto ao paternalismo, eu subscrevo seus comen­
tádos. Houve muito paternalismo em relação à atuação 
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federal no Nordeste. Agora, houve também muitos acer­
tos, inclusive tenho grande respeito por aquilo que fize­
ram os governos anteriores, muita coisa boa _também se 
fez pelo Nordeste. 

Nós não podemos adotar um enfoque apo~alíptico e 
dizer que os governos _anteriores, inclusive o governo an­
terior, particularmente, tenha somente errado no Nor­
deste. Acertou muito, muita coisa boa foi feita pela Re­
gião, muita coisa s~ria foi feita na Região. O Senador 
mesmo mencionoU, por exemplo, a grande contribuição 
do Nordeste no que se refere à produção de petróleo, eu 
incluía refino e tudo o mais. O Senador Cesar Cals é au­
toridade no assunto, quer dizer, o esforço grande que ele 
mesmo lá fez. O _N_ordf;St~. não foi contemplado com 
obras mamutes, com obras gigantescas, realmente não o 
foi e o Senador Lomanto Júnior deu-nos aqui um teste­
munho patético a respeito, um testemunho emocionado 
de que o Nordeste não recebeu grande sobras, não foi 
contemplado com nenhuma delas, O Nordeste precisa 
mesmo é de milhares de pequenas obras, mas não apenas 
obras públicas. O que o Nordeste precisa mesmo é de 
apoio ao seu empresário, pequeno, médio e grande do se­
tor primário, da indústria, no setor de serviço. Ele preci­
sa mesmo é apoio, para revolucionar a sua estrutura 
agrária, e torná-la produtiva e capaz de proporcionar 
empregos permanentes para a sobrevivência das pessoas 
que ali estão. Só nO semi-árido, temos 17 milhões de pes­
soas lá vivendo. 

Nós, por exemplo, herdamos do que V. Ex.• chama de 
Velha República, uma velha tão próxima, hoje, estamos 
comemorando 2 meses de governo na Nova República, 
herdamos o trabalho pelo qual tenho o maior respeito, 
que é o Projeto Nordeste. Naturalmente, precisaremos 
fazer ajustes nessa programação, mas é um projeto de 12 
bilhões de dólares, com apoio firme do Banco Mundial e 
do Banco Interamericano do Desenvolvimento, e com a 
contribuição sólida e substancial também da União. 

Esse programa começa a ser executad_o, a curto prazo, 
em todos os Estados, inclusive na região mineira da SU­
DENE, contemplando, desde logo, o apoio ao pequeno 
produtor rural do Nordeste. São milhões de pessoas, são 
milhares de famflias pobres, sobretudo no semi-árido. 

A idéia-chave é viabilizar a sobrevivência dessas 
famílias, lã onde elas sobrevivem com sacrificios ele­
vadíssimos que V, Ex• conhece melhor do que eu. Então, 
é proporcionar-lhes a possibilidade da irrigação, é apoiá­
los na comercialização dos eventuais excedentes de safra, 
é fazer chegar a elas mecanismos de apoio financeiro, é 
fazer chegar às regiões pobres infra-estrutura que real­
mente tornem cada ãrea menos vulnerável a fenômenos 
como a seca e as enchentes. Mas nada disto teria sentido 
se conjugada a esse programa digamos de apoio ao setor 
produtivo não viabilízássemos, junto, programas na ârea 
de saúde e de educação, particularmente, Nós temos no 
Nordeste a maior massa de analfabetos do País. f:. preci­
so que a alfabetização também venha. Como se pode 
modernizar a agricultura no semi-árido, instalando al­
guns equipamentos mais modernos na ârea de irrigação, 
se quem vai usâ~los sequer sabe ler? 

Evidentemente, não temos vara de condão. O que a 
Nova República vai Tazei' é começar um trabalho sério e, 
muitas vezes, continuar um trabalho que vinha sendo 
sêrio. Não vamos ser injustos com os governos anterio­
res. Mobilizar~se para apoiar o setor privado, mobilizar­
se para gerar emprego, mobilizar-se para revolucionar os 
órgãos federais que atuam na ârea. S preciso fortalecê­
los, é preciso aprimorá-los, é preciso aproveitar o que a 
própria experiência devida por eles recomenda. 

E o caso-da SUDENE, por exemplo. A SUDENE foi 
criada em 1959, no Governo Kubitschek. O Senador Lo­
manto Júnior deve saber disso. O Presidente Tancredo 
Neves participou da criação da SUDENE. O seu amor 
pelo Nordeste era muito antigo, o envolvimento do Dr. 
Tancredo Neves com_o_Nordeste era algo que vínha de 
dentro, era um caso de amor. Isso é verdadeiro. Eu, 
como amigo pessoal dele, frateriial dele, posso testemu~ 
nhar que o Dr. Tancredo Neves não acreditava num País 
desenvolvido com o Nordeste subdesenvolvido._ Não era 
conveniência de retórka, não era conveniência, ao-emitir 
S. Ex• saudoso Presidente suas mensagens ao povo em 
praça pública, ou pelos meios de comunicação; era uma 
crença realmente muito firme do Presidente Tancredo 
Neves e V._ Ex~s são testemunhas disso. Ele acreditava 
em um país desenvolvido com um Nordeste também de-
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senvolvido. Afinal de contas, é um terço da população e 
é uma região rica. 

Convenhamos, Senador Carlos Alberto, cuja inteli­
_gência reSpeito há mUito tempo, convenhamos que não 
foi a natureza, não foi a seca, não foram as enchentes, 
não foi o solo pouco profundo aqui mencionado, não foi 
a natureza, repito, que criou as distorções existentes no 
Nordeste, as distorções da_ estrutura social, a repartição 
de renda, realmente insatisfatória; não se trata de em­
pobrecer os ricos, trata~se de enriquecer os pobres, mas a 
estrutura de renda é muito distorcida, com isto o merca­
do interno é muito acanhado. As empresas lâ instaladas, 
que querem ter uma dimensão maior, têm que disputar 
mercado das regiões mais desen_volvidas e no ex.terior, 
em condições muitas vezes desfavoráveis, porque a infra­
estrutura econômica e social deste País se concentrou em 
São Paulo; e, as facilidades de infra-estrutura 
econômico-social tornam a empresa paulista, de porte 
semelhante à nordestina, mais competitiva, em termos de 
mercado externo. A produtividade é maior, Tem-se toda 
uma infra-estrutura de energia, de co_municação, tudo 
qu_e funcíona em favor delas, enquanto no Nordeste, 
muitas vezes, o que temos que fazer mesmo é pioneiris­
mo. 

Agora, subscrevo integralmente sua condenação ao 
paternalismo. Se paternalismo resolvesse, o Nordeste era 
a região mais desenvolvida do País. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Sr. Presidente, apenas 
porque estou aqui com o ex-Ministro Cesar Cals, das 
Minas e Energia, e como o Ministro do Interior estâ pre­
sente e c-omo são poucos os oradores _inscritos, somente o 
Senador Virgílio Távora, eu gostaria de fazer uma reivin­
dicação ao Sr. Ministro do Interior. 

Ministro, o subsolo do Rio Giande do Norte, prínci· 
palmente o subsolo da Região Oeste do Rio Grande do 
Norte é muito rico. O potencial de lençol d'água é dos 
maiores e como o Ministro Cesar Cals estâ aqui presen­
te, eu gostaria de abordar o assunto, porque acho que o 
que há de mais drástico, de mais violento com o meu Rio 
Grande do Norte são as perfurações feitas pela PE­
TROBRÁS para a busca do petróleo. Quando o petróleo 
não é encontrado, aquele poço que joga a âgua é que po­
deria dar uma grande contribuição para uma grande 
ârea de irrigação;- Sr. Ministro, é selado, fechado e ape· 
nas dois ou três lã no Rio Grande <io Norte consegui­
ram, porque não hâ financiamento, porque o custo é ele­
vadíssimo, pelo menos são as informações que recebi, o 
custo é muito alto para o revestimento do poço e o pe­
queno ou médio produtor não têm financiamento, não 
têm condições para custear o revestimento daquele poço. 

Agora, veja V, Ex~ uma coisa: na fazenda do pai do 
governador do Estado foram perfurados alguns poços e 
não deu petróleo, Sr. Ministro, deu âgua. Então, todos 
os poços foram reves_tidos, todos eles e lá está a fazenda, 
a maior produtora de melão, talvez, do Nordeste, expor­
tando melão para o Sul e para o exterior. 

Eu perguntaria a V. Ex•: não poderia, então, o Minis­
tério do Interior, em convênio com o Ministério das Mi­
nas e Energia naquela época, eu sei que o nosso Ministro 
tinha problemas com Petrobrâs eu perguntaria a V. Ex•, 
não é chegada a hora de fazer o financiamento, ou o Go­
verno mesmo revestir esses poços a produção de irri­
gação numa área tão afetada como é aquela do alto Oes­
te do ruo Grande do Norte, onde todos os dias são per­
furados poços petrolíferos? 

E a indagação que faço a V. Ex•, juntamente com um 
apelo para que V. Ex~ possa, então, ser o condutor deste 
trabalho, para que esses poços não sejam fechados, não 
sejam selados, ao contrârio, sejam revestidos, e possam 
as populações ter a âgua para a irrigação de suas lavou­
rãs. 

O SR. CESAR CALS- Permite-me V. Ex~ um apar­
te? 

O SR. CARLOS ALBERTO- Com prazer, apenas 
gostaria de dizer, e não sou expert no assunto, sei que V. 
Ex• pode dar-me lições, que coloquei o assunto não sob 
o enfoque de crítica, pelo contrário, estou tenta rido con­
tribuir para que possamos dar uma solução, pelo menos 
lá para o Rio Grande do Norte. 

O SR. CESAR CALS- Entendo que V. Ex•, nobre 
Senador Carlos Alberto, levantou um assunto importan­
te. Vamos dizer·o que se fazia no Governo_ anteriOr. Na 
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Nova República pode haver alguma solução difer_ente, 
mas, em termos de leigos, não estamos afirmando que as 
S9iU_ÇÕes eram as melhores possíveis, Mas, na realidade, 
nós yivíamos um problema, naquele momento- e tenho 
que reconhecer- em que o e_conômico tinha prevalência 
sobre o social. No Governo do Presidente João Figueire­
do recebeu o País um segundo choque nos preços do pe­
tróleo, numa grave crise econômica em que o assunto 
mais importante era a dívida externa. Hoje isso já pas­
sou. A dívida externa está, em termos de equação, por­
que na importação de petróleo saímos de um milhão de 
barris por dia para 400 mil. Esse fato gerou uma econo­
mia de mais de 7 bilhões de dólares por ano, só na conta 
petróleo. 

O aspecto econômico era muito grave, porque não se 
podia pensar em moratória, uma vez que a moratória le­
vava a não ter créditos. "Devo não nego, pago quando 
puder! Mas também não tenho mais dinheiro empresta­
do", E não tendo crédito, parava o Brasil, porque sem 
petróleo o Brasil não poderia progredir, por causa da 
agricultura., das indústrias, transportes, fogão a gás. En­
fim, era inviável dar-se prioridade ao sõcial. Reconheço 
q'ue se deu prioridade ao econômico. 

Na verdade, nós salientamos à PETROBRÁS que to­
dos os poÇ(ls que se frustraram em termos de encontrar 
peir6fe0, deveriam ser colocados à disposição, ou do go­
verilO estadual ou do proprietário. A PETROBRÁS é 
que não poderia, como empresa, também fazer água, Ela 
fez a perfuração, mas dali para transformar um poço em 
produtor de â$ua, teria que ser um outro órgão que não 
a PETROBRAS, ou dos governos estaduais ou do pro~ 
príetário do local onde foi perfurado o poço. Essa foi a 
orientação que demos. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Mas aí, Senador, esta­
va certo ser colocado à disposição, só que-o cidadão não 
tinha como fazer o revestimento. Nossa sugestão é: no 
sentido de que o Ministério do Interior faça esse traba­
lho, porque hâ falta de recursos para revestimento de 
poços em propriedades particulares~ Isso poderia, em 
parte, até solucionar o problema de pequenos e médios 
produtore_s em várias regiões do Rio Grande do Norte 
ou do Nordeste mesmo. 

O SR. CÉSAR CALS- Estou falando sob o enfoque 
da PETROBRÁS e do Ministério das Minas e Energia. 
E claro, alguém pode usar o poço, não vai indenizar a 
perfuração. Daí em diante, para produzir água, tem que 
ser ___ um outro_ órgão. Pode ser o DNES, pode ser o 
DNOCS, pode ser, enfim, o proprietário, pode ser o go­
verno do Estado. Essa a -orientação que foi dada no Mi­
nistério. 

Mas, aproveitando, porque ele falou em subsolo rico, 
uma idéia que eu sempre tive, e que gostaria de colocar 
em apenas 5 minutos, porque o tempo jã vai avançado, 
eu- sempre pensei, como disse, que a seca tem três efeitos 
principais, a falta de água, a falta de alimentos e a falta 
de trabalho, de empregos. Sempre pensei no tipo de em· 
presa que tivesse duas atuações, na pecuária ou na agro­
pecuária, e na mineração, porque nesta quanto menos 
chuva melhor. Então, o Governo precisaria apenas ga­
rantir a compra da produção mineral por um preço míni­
mo para colocar no mercado futuro, quando aconteces­
se. 

É uma idéia que eu sempre tive, e aproveito a oportu­
nidade somente para colocar, não pedindo nenhuma in­
formação a V. Ex•, no aparte que estou dando ao pro­
nunciamento do Senador Carlos Alberto_. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Então, faço um apelo 
a V. Ex• para que o seu Ministério olhe com bons olhos 
para o probl~ll_!_a dos poços frustrados da PETR0_!3RÁS. 

-0 SR. VlRGILIO TÁVORA- Sr. Ministro, em ho­
menagem à exposição de V, Ex•, que achamos lúcida e 
honesta, vamos falar muito pouco, porque acho que V. 
Ex• jâ recebeu aí verdadeiras aulas sobre o Nordeste, ho~ 
je. 

Assim, em primeiro lugar, o programa emergencial. 
Dias depois de V. Ex~ percorrer o Nordeste- natural­
metne o Ministro o percorre de helicóptero e o Legislati­
vo, por terra tivemos a chance de fazer, dentro do Esta­
do, a mesma caminhada e aí, a primeira Observação que 
folJe_\mntada pelo ex-ministro César Cals-. Não é possível 
se pedir milagres, mas, justamente, é um espetáculo do­
loroso o que se vê, a promiscuidade dessas famílias todas 
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retiradas de suas casas, as mais afortunadas cozinhando 
dcbaixu de burrucas, e so.bc V. Ex• o calor que concentra 
as mesmas, c principalmente os grupos pois até em baias 
de exposição de animais existem pessoas. De maneira 
que dizemos que, nesta parte, reconhecemos que o Go­
verno federal procurou agir da melhor maneira possível. 

Gostaríamos que V. Ex~ lesse o pronunciamento que 
fizemos a repeito c que foi detalhado, e aqui não nos va­
mos estender. Os relatórios que vêm aqui são pouco in­
formativos. Sabe V. Ex f que ocupamos cargos executi­
vos, como a maioria dos representante:> aqui e na prãtica 
sabemos que a situação é diferente. A falta de remédio é 
muito grande. Quem lhe dtsser o contrário está 
enganando-o. Aqui apenas uma contribuição que faze­
mos. 

Ficamos muito satisfeitos em saber dessa mui _ _genero­
sa contribuição de 51 bilhões de cruzeiros, e mais 39 pro­
metidos. Realmente, isso deveria ser melhor divulgado 
pelos Srs. porque r~s populações que lá sofrem reclamam 
bastante. 

V. Ex' esteve no Vale do Jaguaribe e deve ter tido aces­
so a algumas daquelas cidades que estavam ilhadas por­
que V. Ex• utilizava helicóptero. V. Ex• pôde observar 
melhor que nós que fizemos o mesmo percurso urn pou­
co mais modestamente, de caminhão, de carro de boi, e 
de canoa pelos alagados. 

Ministro, os alimentos também não chegam com a 
prestimosidade com que se deduz da leitura desse rela­
tório. Isso também é uma contribuição, uma recla­
mação, porque ninguém morreu de fome, isso é verdade, 
mas há lugares em que sentimos muita carência. E não 
gostamos de deixar nada no ar, principalmente no plano 
da alimcntaçào. 

A cidade de_ Itaiçaba, por exemplo, foi toda ela eva­
cuada para um lugar bonito, no alto, lá havia o que cha­
mamos de racionamento. Vimos, também, e, Ministro, 
vamos dar um aval às informações do ex-Ministro César 
Cals, o drama por que estão passando aquelas famílias, 
aquele pessoal que, devido ao excesso de precipitação 
pluvial, teve todas as suas plantações arrasadas. Eles não 
estavam na margem do rio, mas tiveram as plantações 
arrasadas. Esses não foram atendidos e sofrem a mesma 
fome como se tivessem suas casas sidO destruídas, suas 
plantações levadas pela corrente. O que sucedeu, princi­
palmente no Ceará, foi que a terra encharcou, "beijou", 
como nós chamamos e eles perderam completamente a 
sua produção. 

Outro assunto seda justamente- veja V. Ex• que es­
tou procurando ser o mais sintético possível para não 
abusar de seu tempo - nessa parte emergencial aqui, a 
parte do sustento dessa gente, Quando acabar essa dis_tri­
buição de alimentos, e de medtcamentos, como é que 
essa gente vai viver, do momento atual até começar a co­
lher um novo replantio~ Uma interrogação que deixa­
mos à sua meditação, certo de que encontrará a melhor 
solução possivel. 

Nós temos muitas restrições a bolsões de trabalhQ. 
Sabe V. Ex~ que, embora um dos poderes do Governo, 
da administração passada, sempre fizemos uma restrição 
à maneira como, no fim do atendimento da seca, foram 
distribuídos esses bolsões de trabalho. Muita discrimi­
nação e, ao··mesmo tempo, muito dinheiro do Governo 
Federal num emprego, talvez menos eficiente para a pr6~ 
pria assistência ao nagelado pela calamidade. 

Gostamos de ouvir falar V. Ex• na recuperação dO 
Nordeste, na recuperação econômica, no apoio à 'inicia­
tiva privada. V. Ex• vai ter uma ocasião_ ex.çelen_t~ para 
isso, Ministro. Como eu dis_se, apreciei isso eril" expo­
sição, embora ache extraordinariamente otimista. Não 
lhe quero tirar o humor do dia, hoje. porque reconheço 
que o Nordeste já lhe está devendo alguma coisa. Precisa 
dever muito mais, mas já lbe_(!Stá devendo algumã coisa. 

Mas, Ministro, um pequeno exemplo histórico. Nós 
eramos líder, no Governo Geisel, naquele tempo, para 
assuntos econômicos e pusemos toda a influência junto a 
Mário Henrique Simonsen para uma linha especial de 
crédito. O Senador Cesar· Cáls se lembra bem do que seja 
isso, e o Senad_or Lins, idem. f:'oi uma "África" canse~ 
guir 350 milhões, e S.Qbre isso é que o estou <~,lertando, 
para as dificuldades que V. Ex~ terá logo depois dã-parte 
emergencial, para locar recursos, sem embargo da boa 
vontade, reconheço, do nosso Presidente, hoje em dia, 
além dos compromissos do falecido, ter,ainda·, um com­
promisso bem maior com a terra que o viu nascer. Tudo 
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isso é muito bonito, musa realidade é o que V. E.x:• \ai 
ver por essa exposição rapidíssima que nós lhe estamos 
fazendo. Eram trezentos e cinqüenta milhões de (,!fUZei­
ros pan1 levantar as principais indústrias que estavam to­
das na falência. Depois se estendeu, por ação do próprio 
Ministro, a todo o Nordeste, I bilhão e 200 milhiJes. Foi 
um Deus nos acuda a reação de todos os escalões buro­
cráticos do Pa1s. Quatro meses depois, fomos convida­
dos, pelo Ministro da Fazenda e pelo Ministro do Plane­
jamento, para defender a atuação do Governo num caso 
- não vou citar agora - de um Estado sulino em que 
Un}a empresa de porte médio, não era uma grande em­
presa, tinha recebido investimentos públiCo-s da ordem 
de grandeza de I bilhão e 800 milhões de cruzeiros. Quer 
di:ler, urn.a vez e mei~ o q_!.!ese estava dando ao Nordeste. 

Ministro, o Projeto Nordeste- e V. Ex' se prepare 
porque desejamos, pelo menos, os nordestinos, nos abe­
berarmos bastante da sua verdadeira idéia sobre.ele, não 
agora, mas quando V. Ex~ vier aqui convocado- envol­
ve, e é uma grande fraqueza dele, recursos da ordem_de 
grandeza- diz V. Ex~- de 12 bilhões d~ dólares em 15 
anos. Pois bem, a contrapartida brasileira disso são 47%, 
se não me engano, A variação é mínima, porque isso af, 
nas discussões que os Senhores tiveram, variou um pau~ 
co. Pois bem, Ministro, V. Ex~ vai ficar de cabeça branca 
para arranjar essa participação. O Projeto Nordeste é có­
pia, elevado, naturalmente à escala regional, do projeto 
que ussinarrros·com a mesma instituição, com o Banco 
Mundial, V, Ex' deve saber bem. Foi até grande parte 
obra desse Senhor que está lá governando o Estado, 
quando meu Secretário de Planejamento. Não tiramos o 
mérito de quem tem. Ministro, quando o Governo fede­
fui atrasava um dia - e isso é um alerta - na parte da 
contrapartida, como eles chamavam, o Banco Mundial, 
atrasava meses em função disso. Vejo que V. Ex~ nos 
acena - e aí vai ser um pouco de advogado do diabo­
com uma decisão de 2 trilhões de cruzeiros para a recu­
peração do Nordeste, isto é, mais do que o primeiro ano 
do Projeto Nordeste que é de 1,7 bilhão de dólares. V. 
Ex' está vendo que se eu_ divido por dois dá aproximada­
mente um pouquinho mais. A parte naturalmente nacio­
nal disto. Pois bem, Ministro, V. Ex~ assistiu à expo­
sição, quando reunido com seu Chefe e seu~ Ministros, 
seus colegas, do titular da Fazenda perante o Prcside_nte 
José Sarney e depois a repetição dela, teve notícias, aliás 
bem sucedido perante a Câmara. apesar dos apartes fu­
riosos de alguns de seus correligionários, Ministro, na­
quele fluxo de caixa, V. Ex~ vai ter que encaixar isto e 
muito mais coisas, porque não consta um tostão. 

Mais ainda, Ministro, há um ponto em que V. Ex~, 
como advogado do Nordeste -_e vamos terminar aí, 
promeh;:ndo ser sintéticos - deve ficar muito alerta, é a 
generalizada tentação que tem hoje o meio burocrático 
brasileiro, ou o técnico burocrata brasileiro de fazer uma 
revisão nos incentivos. O Nordeste, absolutamente, não 
pode nem admitir conversar sobre o assunto. E V. Ex~. 
não quero constrangê-lo mas, pertencendo ao Governo, 
sabe que essa idéia não eStá vitOriOsa ainda, mas está 
sendo bem considerada dentro do segundo e terceiro es­
cal.ões. 

E, finalmente, Ministro, gostaríamos bastante de fazer 
um apelo para que V. Ex•, através dos seus entendimen­
tos com o Ministro Aureliano Chaves, fizesse pára o 
Nordeste, o que, no tempo do Presidente Figueiredo, nós 
conseguimos com Shigeaki Ueki para o Ceará, isto é, V. 
Ex~s n!cUpefarem essa malha rodoviária com a PE· 
TROBRÁS fornecendo o asfalto, para ser pago, está cla­
ro, ou ao DNER ou aos Estados, conforme a estrada 
seja estadual ou federal, pois municipais praticamente 
não existem estradas asfaltadas. O DNER e os Estados 
entrariam com a parte da mão-de-obra e do maquinário. 
A grande malha rodoviária que tem o Ceará, sucessão do 
esforço de nossos antece.<;sores, inclusiv~ aqui, à minha 
orelhô.l direita, foi justamente feita não por milagre. O 
Ceará não poderia ter uma malha rodoviária maior do 
que Pernambuco, maior do que qualquer outro Estado 
do Nordeste, a não ser no "fiado" da PETROBRÃS. 

Er.am essas as achegas que gostarfamos justamente de 
dar e fazer um apelo a V, Ex~- este bem sério - para 
que, com sua influência, junto à Presidência _ _desta Casa, 
à Liderança do Governo, faça com que, rapidamente, 
ande esse requerimento que cónvoca V. Ex~, aliás um 
beau geste, para discurtirmos francamente, em termos ci­
vilizados, o Projeto Nors)este, as :S.!-,l_as im}!_li~ções, aq~iM 
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lo que nós achamo~ que e:-.tii um pouco teórico, aquilo 
que est:l afastado. O que V. Ex• disse há pouco s.obre a 
iniciativa privada, como sendo a básica, seja para a irri~ 
g:.~(,.-J;o, seja para o levantamento dessas indústrias, seja 
para a agropccuúria. contraditados que são bastante, 
pelo menos na versão que pos"uímos de!i.'iC Projeto Nor~ 
de~le, tudo ÜiSo nós discutiríamos com um desejo não de 
critica, mas com o desejo justamente de ver o melhor 
para uma região que. como a eloqUência do Senador Lo· 
manto Júnior diz, durante tanto tempo, está realmente 
esperando que compromissos sejam saldados. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDEI\'TE (José Lins)- Com a palavra o 
Ministro Ronaldo Costa Couto. 

O SR. COSTA COUTO- Senador Virgílio Távora, 
estarei, independentemente da data, que aguardarmos, 
também ansiosamente, e agradeço inclusive ao exK 
l'vllnistro, Senador Cesar Cals, pela iniciativa da oportu­
nidade, para mim, inclusive, de aprender mais, indepen­
den-temente disso, estô.lrei à disposição de V. Ex~. no Mi­
nistério do Interior, ou onde V. Ex• julgar melhor, para 
conve_rsarmo_s sobre o Nordeste, para eu continuar 
aprendendo com V. Ex~ sobre o Nordeste. Nós já temos 
feito isso em algumas ocasiões, parn alegria minha. Vejo 
que parece cada vez mais viável a idéia levantada pelo 
Seriaáor Alberto Silva de engajarmos a PETROBRÃS 
nesse programa de recuperação. 

O SR. VIRGILIO TAVORA- (lnaudível) Não, essa 
daí cu fiz. Nilo hú ~egredo algum. Foi feito e o Estado 
conseguiu pagar, não sei se está devendo novamente, 
mas conseguiu paga~. lRi.~os.) E foi feito âs escondidas 
do Ministro Cesar Cals ... (Risos.) 

O SR. COSTA COUTO- Igualmente isso me parece 
algo bem concreto e nós vamos tr~tar de.viabUzar. Hoje, 
ainda, nós vamos falar com o Ministro Aureliano Cba~ 
ves para obter de S. Ex~ o apoio para levar isso adiante. 

O importante é que essas obras comecem logo. Já com 
relação a moradias, no caso de recuperação de casas, que 
isto se faça em regime de mutirão. Infelizmente, a estia­
gem devolve as casas com as estruturas estragadas, mas 
nós temos muita esperança, sem otimismo exagerado, 
com muito realismo, com o pé no chão, de resolver direi~ 
to_csse problema de recuperação, 

O SR. VIRGIUO T Â VORA- Falando em fazer di­
reito, apareça baswnte Ex~. porque nada como o olho do 
dono, c aqui não está falando a oposição. V. Ex' sabe 
perfeitamente, maxime quando V, Ex• vai ter que distri­
buir recursos para municípios, que o prefeito é que sabe 
perfeitamente a obra máxima de casas, da infra-estrutura 
da cidade 4ue está arrebentada. Não vai ser o Governa­
dor nem Sup-erintendente da Sudene que entenderá dis­
so. Um conselho Je amigo, compareça ba~tante lá, 

O SR. COSTA COUTO - Ê o que pretendo conti­
nuar fazendo. Acho isso imperioso. 

OSR. V!RGIUO TÁVORA -O olho do dono é que 
engorda o ca\alo. 

O SR. PRESIDENTE (José Lins)- Meu caro Minis­
tro, eu acho que chegamos ao fim dos nossos trabalhos. 
Creio que V, Ex~ teve uma pequena idéia sobre a proble­
mática desta Comissão. 

A Comissão, evidentemente, não cuida apena$ do 
problema do Nordeste. É uma Comissão de Assuntos 
Regionais, comissão do interior, aliás, e tem obrigação 
de dar parecer sobre todos os projetos referentes a qual­
quer das regiões do Pais e o instru_mento do Executivo 
adcquaáo para tratamento desse problema, evidente­
mente, é o Ministério do Interior. 

V. Ex• áeve ter sentido o granáe manancial de expe­
riência daqucle.'i. que compõem e.o;ta Com-issão. São hO­
mens que, além da experiência parlamentar têm a longa 
vivência dos problemas administrativos, cada um em 
suas ãreas. Aqui mesmo V. Ex~ viu serem citados os no­
mes de vários ex-governadores, alguns dos quais não 
ocuparam o cargo por uma ónica vez, mas por mais de 
uma vez. 

Na verdade, Sr. ~1inistro, havia uma grande expectati­
va quanto à presença de V, Ex• nessa situação de emer­
gência. Nós saímos de 5 anos de seca e estamos, agora, jã 
com dois anos de invernos calamitosos; as cheias, hoje, 
sà_q um dQS maiores problemas da Região, E veja V. Ex• 
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a quantidade de água que está se perdendo numa região 
pobre, carente de água. Quinhentas _cidades passaram 
sede durante os anos de seca. Agora, muitas dessas cida­
des são imundadas. É evidente, Sr. Ministro, que o 
problema do Nordeste não é a falta de d'água. b proble­
ma do Nordeste é a falta de uma estrutura consistente de 
programação de governo, com o objetivo de superares­
sas dificuldades, inclusive resoh·endo os dois problemas 
ao mesmo tempo. J:poca de águas demais e épocas de 
falta de água indicam, claramente, que há necessidade de 
um programa de previdência, de es-tudo dã disponibilida­
de dos recursos _hídricos da Região, o _represamento des. 
ses recursos e o aproveitamento desses_ recursOs pa~a-a 
economia e para a economia e para o bem-estar da co~ 
munidade nordestina. 

V. Ex~ fez referência a que eu sou encantado_ pela irri­
gação. Não, eu não sou encantado pela irrigação. A irri­
gação é uma conseqüência. Eu sou um batalhador por 
uma programação de governo, consistente e consciente, 
transparente para a Região. Eu vejo esse problema que 
nos traz calamidades sobre calamidades, quando as duas 
coisas poderiam, se_ resolvidas juntas, ser anul<idas. En- , 
tão, não é só água Para a: ír!·igaÇãO, é âgua para abasteci­
mento humano, porque as populações passam sede nas 
épocas de carência, f águã Para a indústria,_é ágUa iai'a ã. 
agricultura, porque é impoSsível, Minislfo, nós termos 
desenvolvimento do Nordeste se não tivermos uma agri­
cultura razoável, e nós não podemos fazer agricultura ra­
zoável correndo os riscos que hoje CoâimOs; risCos em 
parte desnecessários porque a previdência quanto aOS ~e:. 
cursos hídricos pode- Superar em muitO essa difiCulda_de 
que é uma das maiores do Nordeste. - -

Falou-se sobre o problema da indústria, e V. E:'t' ou­
viu, e certamente reconhece, que há um consensq_ quanto 
às dificuldades do -setof industrial. Então, não ê diflcur­
dade apenas da agricultura, e dificuldade da economia. E 
por quê? Porque as indústrias, muito_ bem levadas_p11_ra_ a 
Região através de um sistema de incentivos que hoje es­
tão até sob a mira de serem cortados, são indústríaS-Que 

não contam, -ainda, com um mercado region~l capaz de 
fornecer matéria~prima e sustentá-la, quanto à abertura 
melhor de mercado_. 

O. Nordeste, Sr. Ministro, em 1978, importou 5 bilhões 
de dólares do Centro-Sul, tanto quanto o Governo feder 
ral estava importando do exterior. E por que ainda nós 

-não produzimos carne, arroz, milho, feijão, verduras, lei­
te, para suprir as nossas necessidades. Impossibilidade, 
não, de modo nenhum! Apenas falta de estrutura. Em 
lodo o País que tem região seca sempre se tende a corri­
gir essas deficiências e em muitas áreas tem havido suces­
so. Eu até _citei há pouco temPo que o problema de recu­
peração ou de reintegração de terras que têm deficlências 
natumis_é um problema generalizado do mundo todo. A 
Itália, como citou o nobre Senador Cesár Cais, instituiu 
um p·ro:grama de recuperação de terras pantanosas que 
equivalia a entregar, a fundo perdido, aos proprietários 
70% do custo das obras, a financiar os outros 30% a 30 
anos de prazo de2% de juros. Por quê? Porque está-sere­
cuperando um patrimônio nacional que não vai servif-Só 
a esta geração, vai servir a todas as gerações futuras, e es­
sas gerações vão através disso, se Integrar no processO de 
des.envolvimento económico e, afinal de contas, partici­
par da economia e do bem-estar do País. 

Veja V. Ex~. no Centro-Sul, no Centro-Oeste, no Sul 
do País, a natureza foi entregue ao homem completa. Ela 
não o castiga, ela não está vulnerada. Então, é, preciso 
que a natureza seja corrigida no Nordeste, antes que o 
homem possa atuar sobre ela~ Não é favor nenhum do 
Governo recuperar terras do País para entregar à econo­
mia Nacional. Por isso, quando se fala em subsídio, eu 
distingo, subsídio nem sempre é paternalismo, às vezes é 
uma necessidttde fundamental. 

MáS, não qU6fo alongir-me, Sei que V. Ex~ está pre­
miado pelo tempo, porque 17 milhões de nordestinos es­
per!l_IT) p~la ação de V. Ex•, mas 3.00 índios, que são nos­
sos irm~os) e~tão à espera de V. Ex~. lá no Ministéi"iO, sei 
que V. Ex• está angustiado pela questões da sua pasta. 
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Mas, como última consideração, e sem querer tomar o 
tempo de V. Ex', eu queria dizer que esta Comissão tem 
um missão a cumprir, sobretudo neste Governo, da aber­
tura democrática, neste Governo das esperanças novas 
da República nova e nós estamos imbuídos do melhor 
propósito de criticar V. Ex•, no bom sentido, mas tam­
bém de cooperar com V. Ex' V. Ex~ vai ter problemas 
sérios, cOmo disse o nobr"e Senador Virgílio Tãvora, para 
conseguir que o Governo federal, depois que aprova os 
seus próprios programas, faça o que é essencial, os de­
sembolsos. Porque V. Ex~ nada fará sem o apoio desses 
recursos. E digo mais, Ministro, o Nordeste não precisa 
mais -de progiãiria. Já está com tanto programa bom que 
basta escolher os melhores. Ê ao fazer o remédio, como 
diz o Senador Cesar Cals. Mas, esses programas todos 
estão sendo desmoralizados, através do tempo, pela falta 
de recursos. As idéias são boas, mas são desmoralizadas, 
exatamente, no momento da execução. E depois que são 
desmoral_izadas, o_ Governo dii o tirO de misericordia e 
acaba com elas. 

O SR. -Poderíamos c_onvidar o Sr. Mi-
nistro d_o Planejamento também. 

O SR. PRESfDENTE (José Lins)- Isso nós pode­
mos fazer. Vamos convidar o Ministro Sayad para vir 
também a esta Comissão,- quem sabe poderiam vir os 
dois juntos? 

Mas eu quero dizer a V. Ex• que está Comissão agra­
dece a sua presença. Agradece a sabe que V. Ex• vai fazer 
tudo para ajudar a resolver os problemas fundamentais 
dessas regiões mais pobres. Mas também V. Ex' pode 
contar com o- nosso apoio, com a nossa cooperação e 
sobret~do, com a grande experiência dos meus pares que 
aqui estão e que podem muito cooperar para ajudar o 
Governo. 

Muito_ obrigado a V. Ex• (Palmas.) 


